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RESUMO
O presente estudo objetiva esclarecer pontos relevantes acerca do instituto da colaboração premiada, no que tange à obrigatoriedade de incidência de seus benefícios na sentença condenatória, quando preenchidos requisitos legais pelo agente colaborador. A problemática a ser analisada é a contrariedade ao sistema de valoração das provas de livre convencimento motivado do juiz, bem como ao princípio da individualização da pena, haja vista a limitação imposta ao magistrado quando obrigado a aplicar benefícios já transacionados entre as partes, ao proferir a sentença. Busca-se, com a presente pesquisa, que o Poder Judiciário não se torne “refém” dos acordos de colaboração, tendo em vista a potencialidade do referido instituto e de seus acordos. É de grande relevância destacar, que o estudo, ora proposto, não se contrapõe ao instituto em comento em sua integralidade, mas tão somente à incidência obrigatória dos benefícios predeterminados no acordo de colaboração, que, por via de consequência, traz limites e padrões que vinculam à sentença condenatória. A metodologia a ser aplicada é a pesquisa bibliográfica, desenvolvida a partir do estudo da legislação nacional, doutrinas, jurisprudências, artigos e teses. Com uma análise através de um estudo descritivo, realizando pesquisas acerca do instituto da colaboração premiada, objetivando o seu aperfeiçoamento, para que o magistrado possa exercer o seu papel sem qualquer limitação, a fim de um julgamento justo e eficaz.
Palavras-chave: colaboração premiada, provas, sistemas valorativo de provas.
RESUME
This study aims to clarify relevant points about the award-winning collaboration Institute, regarding the mandatory incidence of benefits in the sentence when completed legal requirements by cooperating partner. The issue to be examined is the opposition to the valuation of free evidence convincing system motivated the judge and the principle of individualization of punishment, given the limitation imposed on the magistrate when bound to apply benefits already transacted between the parties, to deliver the sentence. One aim, with this research, that the judiciary does not become "hostage" of collaboration agreements, given the potential of the institute and its agreements. It is very important to emphasize that the study proposed here, is not opposed to the institute under discussion in its entirety, but only the mandatory incidence of predetermined benefits in the collaboration agreement, which, in consequence, brings limits and standards link to conviction. The methodology to be applied is the literature developed from the study of national legislation, doctrines, jurisprudence, articles and theses. To an analysis by a descriptive study, conducting research about the award-winning collaboration institute, aiming its improvement, so that the judge can exercise their role without limitation, to a fair and effective trial.
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1. INTRODUÇÃO
O presente estudo objetiva tratar do instituto da colaboração premiada e da incidência obrigatória de seus benefícios na sentença condenatória, em razão de um acordo entabulado entre as partes.

Inicialmente, cumpre ressaltar, que não objetivamos exaurir todo o entendimento acerca deste instituto, haja vista que, apesar de positivado, trata-se um tema ainda polêmico em nossa sociedade. Assim, buscaremos explanar tão somente pontos relevantes a presente pesquisa.

O estudo, ora proposto, tem como objetivo a preservação do sistema valorativo de provas adotado pelo nosso ordenamento, o sistema de livre convencimento motivado do magistrado, que, em razão do acordo de colaboração, torna-se “refém” dos benefícios já previstos no acordo retro mencionado, caso o agente colaborador cumpra os requisitos exigidos no termo transacionado.

Para uma melhor compreensão, falaremos primeiramente da evolução histórica do instituto em comento, bem como, discorreremos acerca do seu surgimento em nosso país. Por conseguinte, traremos o conceito e previsão legal da colaboração premiada em nosso ordenamento jurídico.

Assim, a presente pesquisa busca esclarecer como o instituto da colaboração premiada se faz presente em diversos dispositivos do nosso ordenamento. E, para um melhor entendimento, falaremos, ainda, acerca das provas, suas classificações, espécies e sobre os sistemas de avaliação de provas.

Abordaremos quanto ao valor probatório do instituto da colaboração premiada, já pacificado em nosso ordenamento.

Por fim, trataremos da incidência obrigatória dos benefícios já predeterminados nos termos do acordo da colaboração, na sentença condenatória a ser proferida pelo magistrado e, como tal obrigatoriedade, hoje vista como um direito subjetivo do agente colaborador, contraria o sistema valorativo de provas, de livre convencimento motivado do magistrado, ficando este restrito a tal composição.

2. COLABORAÇÃO PREMIADA
2.1. BREVE HISTÓRICO
O instituto da colaboração premiada, antes denominado de delação premiada, está inserido em diversos dispositivos do nosso ordenamento jurídico. Tal instituto tem como objetivo a colaboração na persecução penal, seja em sua fase inquisitorial ou processual e, até mesmo, após a sentença condenatória, ainda que transitado em julgado. 

Acerca de sua origem, o doutrinador Renato Brasileiro nos esclarece que:
Desde os tempos mais remotos, a história é rica em apontar a traição entre os seres humanos: Judas Iscariotes vendeu Cristo pelas célebres 30 (trinta) moedas; Joaquim Silvério dos Reis denunciou Tiradentes, levando-o à forca; Calabar delatou os brasileiros, entregando-os aos holandeses. Com o passar dos anos e o incremento da criminalidade, os ordenamentos jurídicos passaram a prever a possibilidade de se premiar essa traição. Surge, então, a colaboração premiada.

Sua origem histórica não é tão recente assim, já sendo encontrada, por exemplo, no sistema anglo-saxão, do qual advém a própria origem da expressão crown witness, ou testemunha da coroa. Foi amplamente utilizada nos Estados Unidos (plea bargain) durante o período que marcou o acirramento do combate ao crime organizado, e adotada com grande êxito na Itália (pattegiamento) em prol do desmantelamento da máfia – basta lembrar as declarações prestadas por Tommaso Buscetta ao Promotor italiano Giovanni Falcone-, que golpearam durante o crime organizado na península itálica. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 524).
Nesse passo, o doutrinador Adalberto José Aranha, citado por Renato Brasileiro faz a seguinte observação:
É no direito norte-americano que a utilização da delação premiada sofre forte incremento, sobretudo na campanha contra a máfia. Por meio de uma transação de natureza penal, formada por procuradores federais e alguns suspeitos, era prometida a estes a impunidade desde que confessassem sua participação e prestassem informações que fossem suficientes para atingir toda a organização e seus membros. (ARANHA, 2006, apud BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 524).
No que tange à evolução histórica do instituto em comento, o Procurador de Justiça, André Gonzalez Cruz, nos apresenta um breve relato quanto à origem deste instituto no Brasil, afirmando que:

A origem da Delação Premiada no Direito brasileiro remonta às Ordenações Filipinas, compilação jurídica que resultou da reforma do Código Manuelino, como consequência do domínio castelhano (o rei da Espanha era rei de Portugal), permanecendo vigente mesmo após a queda da Dinastia Filipina, com a ascensão de D. João IV como rei de Portugal.

As Ordenações Filipinas vigoraram desde 1603 até a entrada em vigor do Código Criminal de 1830. Em seu Livro V, que trata da parte criminal, o Título CXVI tratava especificamente da Delação Premiada, sob a rubrica “Como se perdoará aos malfeitores, que derem outros à prisão”, premiando, com o perdão, os criminosos delatores.

Sempre combalida pelos doutrinadores e legisladores pela sua inegável carga moral, ética e religiosa, a Delação Premiada somente foi instituída pelo ordenamento jurídico pátrio através da Lei nº 8.072/90 (Lei de Crimes Hediondos), que em seu art. 8º, parágrafo único, dispõe: “O participante e o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, possibilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um a dois terços”.

É bem verdade que institutos dessa natureza sempre foram rechaçados pela tradição jurídica brasileira. Não obstante, a partir da década de 90, quando os estragos provocados por quadrilhas organizadas, que contavam inclusive com a participação de empresários, políticos e altos funcionários públicos, começaram a ser sentidos pelo Poder Público e pela sociedade, a reprimenda teve de ser à altura. Dessa forma, ressurgia a Delação Premiada no Brasil, considerada verdadeira traição institucionalizada.

A inspiração para emergir tal instituto no nosso país foi buscada nos Estados Unidos (plea bargain), país que sempre se utilizou dessa prática durante o período que marcou o acirramento do combate ao crime organizado, e na Itália (pattegiamento), na famosa Operação Mãos Limpas, que resultou em um processo de investigação que permitiu ao país identificar e punir pessoas ligadas a todo tipo de escândalos envolvendo a Máfia italiana e importantes políticos. (CRUZ, 2015. Acesso em 11/11/15 )
Como se pode verificar, não se trata de um instituto novo. A delação premiada, hoje denominada de colaboração premiada, em razão da conotação pejorativo do termo “delação”, sempre esteve presente no combate à atividade criminosa.

O que o nosso ordenamento jurídico fez, foi trazer para o direito brasileiro um instituto já existente e que se demonstrou eficaz em diversos países, tais como a Itália, Espanha, Estados Unidos e outros.
2.2. CONCEITO

O doutrinador Renato Brasileiro conceitua a colaboração premiada como um direito premial, e afirma que tal instituto consiste em: 
Uma técnica especial de investigação por meio da qual o coautor e/ou partícipe da infração penal, além de confessar seu envolvimento no fato delituoso, fornece aos órgãos responsáveis pela persecução penal informações objetivamente eficazes para a consecução de um dos objetivos previstos em lei, recebendo, em contrapartida, determinado prêmio legal. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 524)
Desse mesmo modo, o doutrinador Edilson Mougenot Bonfim (2014, p. 422) nos apresenta a seguinte definição da colaboração premiada: “É o benefício que se concede ao réu confesso, reduzindo-lhe ou até isentando-lhe de pena, quando denuncia um ou mais envolvidos na mesma prática criminosa a que responde”.

De acordo com Fernando Capez (2014, p. 440), a delação ou chamamento de corréu “consiste na atribuição da prática do crime a terceiro, feita pelo acusado, em seu interrogatório, e pressupõe que o delator também confesse a sua participação”.

Desta feita, podemos afirmar que, para que um indivíduo seja considerado um colaborador, este deve primeiramente confessar sua participação no crime, e tão somente após admitir o seu envolvimento, fará jus aos benefícios da colaboração premiada, considerando, entretanto, a eficácia das declarações por ele prestadas.

Vale destacar, que a simples confissão do acusado não dá ensejo à colaboração premiada, devendo, pois, as informações por ele prestadas não serem de conhecimento das autoridades responsáveis pela investigação ou de conhecimento do processo.

Nesse sentido, assevera o doutrinador Renato Brasileiro:

De se notar que uma simples confissão não se confunde com a colaboração premiada. O agente fará jus aos prêmios previstos nos dispositivos legais que tratam da colaboração premiada apenas quando admitir sua participação no delito e fornecer informações objetivamente eficazes para a descoberta dos fatos dos quais os órgãos incumbidos da persecução penal não tinham conhecimento prévio, permitindo, a depender do caso concreto, a identificação dos demais coautores, a localização do produto do crime, a descoberta de toda a trama delituosa ou a facilitação da libertação do sequestrado. Por conseguinte, se o acusado se limitar a confessar fatos já conhecidos, reforçando as provas preexistentes, fará jus tão somente à atenuante de confissão prevista no artigo 65, I, alínea ‘d’ do Código Penal. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 525).
Assim, percebe-se que, ainda que o colaborador traga informações que entenda essenciais à persecução penal, não sendo elas eficazes, não terão validade, no que tange à colaboração premiada. 

Nesse passo, segue decisão jurisprudencial acerca do assunto abordado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DOMÍNIMO LEGAL. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENAPREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. REITERAÇÃO DEPEDIDO. DELAÇÃO PREMIADA. AUSÊNCIA DE CARACTERIZAÇÃO DO BENEFÍCIO.REVOLVIMENTO DA PROVA. VIA INADEQUADA. IMPOSSIBILIDADE. ORDEMPARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA. 1 - Não há como conhecer pedidos de redução da pena-base, reconhecimento da confissão espontânea, bem como de aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, pois se tratam de mera reiteração do pedido deduzido no HC nº 88.636/SP. 2. O instituto da delação premiada consiste em ato do acusado que, admitindo a participação no delito, fornece às autoridades informações eficazes, capazes de contribuir para a resolução do crime. Todavia, apesar de o paciente haver confessado sua participação no crime, contando em detalhes toda a atividade criminosa e incriminando seus comparsas não há nenhuma informação nos autos que ateste o uso de tais informações para fundamentar a condenação dos outros envolvidos, pois a materialidade, a autoria e o desmantelamento do grupo criminoso se deram, principalmente pelas interceptações telefônicas legalmente autorizadas e pelos depoimentos das testemunhas e dos policiais federais. 3. Para se chegar à conclusão pretendida pelo paciente seria necessário o revolvimento aprofundado das provas constantes dos autos, procedimento que, sabidamente, é vedado na estreita via do habeas corpus. 4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado. (STJ-Relator Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), Data de Julgamento: 19/05/2011, T6 - SEXTA TURMA) (grifo nosso)
A decisão, retro mencionada, não deixa dúvidas quanto à necessidade da eficácia das informações prestadas pelo colaborador, devendo, pois, tal eficácia ser aferida, ao final, pelo magistrado, ao proferir a sentença, conforme determina o texto legal.

O termo “premiada”, inserido na nomenclatura do instituto em comento, se refere aos benefícios, “prêmios”, que o juiz poderá, a requerimento das partes, conceder ao colaborador que contribuir de forma efetiva e voluntária com a investigação e com o processo criminal.
2.3. SUBESPÉCIES DE COLABORAÇÃO PREMIADA
O doutrinador Vladimir Aras, citado por Renato Brasileiro, apresenta quatro subespécies da colaboração premiada, quais sejam:
a) Delação premiada (chamamento do corréu): além de confessar seu envolvimento na prática delituosa, o colaborador expõe as outras pessoas implicadas na infração penal, razão pela qual é denominada agente revelador;

b) Colaboração para libertação: o colaborador indica o lugar onde está mantida a vítima sequestrada, facilitando sua libertação;

c) Colaboração para localização e recuperação de ativos: o colaborador fornece dados para a localização do produto ou proveito do delito ou de bens eventualmente submetidos a esquema de lavagem de capitais;

d) Colaboração preventiva: o colaborador presta informações relevantes aos órgãos estatais responsáveis pela persecução penal de modo a evitar um crime ou impedir a continuidade ou permanência de uma conduta ilícita. (ARAS, apud BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 528)
Nota-se, que o doutrinador acima mencionado faz a divisão das subespécies da colaboração premiada em total conformidade com o artigo 4º e seus incisos, da Lei 12. 850/13. Pois ao analisarmos os incisos do dispositivo supracitado percebemos a relação dos mesmos com tal classificação.
2.4. PREVISÃO LEGAL
O instituto da colaboração premiada nasceu de uma necessidade de combater a atividade criminosa, quando não mais eram eficazes os métodos convencionais aplicados. 

Vale mencionar, que tal instituto deve ser tratado como exceção à regra, pois é um método singular em nosso ordenamento jurídico, em razão de seus benefícios transacionados no termo de acordo.

No que tange ao surgimento deste instituto em nosso ordenamento, BRASILEIRO faz a seguinte afirmação: 

Em países como a Itália e Espanha, a colaboração premiada nasceu da necessidade de combater o terrorismo e o crime organizado. De modo distinto, no Brasil, o reconhecimento explícito da eficácia dos métodos tradicionais de investigação, e, consequentemente da necessidade da colaboração premiada para a obtenção de informações relevantes para a persecução penal, está diretamente relacionada ao incremento da criminalidade violenta, a partir da década de noventa, direcionada seguimentos sociais mais privilegiados e que, até então estavam imunes a ataques mais agressivos (sequestros e roubos a estabelecimentos bancários), o crescimento do tráfico de drogas e o aumento da criminalidade de massa (roubos, furtos, etc.), sobretudo nos grandes centros urbanos que levou o nosso legislador, impelido pelos meios de comunicação e pela opinião pública, a editar uma sério de leis penais mais severas. Várias leis especiais passaram a dispor, então, sobre a colaboração premiada, variando apenas quanto ao seu objetivo, bem como no tocante aos benefícios concedidos pela lei ao colaborador. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 531)
Atualmente, o instituto da colaboração premiada encontra-se previsto nos seguintes dispositivos legais: Lei de Drogas, Lei dos Crimes Hediondos, dos Crimes contra a Ordem Tributária e Econômica, contra as Relações de Consumo, contra o Sistema Financeiro Nacional, Crimes de Lavagem de Dinheiro, Programa de Vítimas e Testemunhas, Crime Organizado e no artigo 159 do Código Penal, o qual trata do crime de Extorsão Mediante Sequestro.

A primeira Lei que cuidou expressamente do instituto em comento, foi a Lei de Crimes Hediondos, Lei de nº 8.072/90. No entanto, é notória a existência de indícios desse instituto em nosso ordenamento jurídico antes da previsão expressa no dispositivo supramencionado.

Diante disso, Renato Brasileiro afirma que:

[...] mesmo antes da década de 90, não se pode negar que a colaboração premiada já estava presente no próprio Código Penal. De fato, sob o manto da atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, “d”), da atenuante genérica do art. 65, II, “b”, do código Penal, em que se premia o criminoso que tenha buscado, espontânea e eficazmente, logo após o crime, evitar ou minorar-lhe as consequências, ou ter, antes do julgamento, reparado o dano, do arrependimento eficaz (CP, art. 15), e do arrependimento posterior (CP, art. 16), a expiação pelo mal cometido já integrava a parte geral do Código Penal desde a reforma produzida da Lei 7.209/84. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 529)
Como se pode verificar, a essência trazida pelo instituto da colaboração premiada se faz presente em nosso ordenamento jurídico desde muito antes da Lei de Crimes Hediondos, que hoje é considerado um marco para o surgimento do mesmo.

Nota-se, que em ambos os casos o legislador buscou trazer benefícios ao agente que possa colaborar com a persecução penal. O que diferencia o atual instituto das previsões já trazidas pelo Código Penal é a exigência da coautoria delitiva que, nos casos supramencionados não se faz relevante, diferentemente do que ocorre no atual instituto.
2.4.1. Convenção de Palermo – Decreto nº 5.015/2004

O instituto da colaboração premiada ainda encontra-se previsto na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, assinada pelo Brasil, em Palermo-Itália, no dia 15 de dezembro de 2000.

Conhecida como a Convenção de Palermo, o tratado foi ratificado pelo Congresso Nacional pelo Decreto de nº 231/03, e promulgado, por meio do Decreto de nº 5.015, em 15 de março de 2004, passando a fazer parte do nosso ordenamento jurídico.

O diploma legal supracitado traz em seu artigo 2º a definição de organização criminosa, in verbis:

“Grupo criminoso organizado" - grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício material;
O artigo 26 do dispositivo em comento traz medidas que visam intensificar a cooperação dos agentes com as autoridades competentes para a efetiva aplicação da lei, assim dispondo: 
1- Cada Estado Parte tomará as medidas adequadas para encorajar as pessoas que participem ou tenham participado em grupos criminosos organizados:

a) A fornecerem informações úteis às autoridades competentes para efeitos de investigação e produção de provas, nomeadamente;

i) A identidade, natureza, composição, estrutura, localização ou atividades dos grupos criminosos organizados;

ii) As conexões, inclusive conexões internacionais, com outros grupos criminosos organizados;

iii) As infrações que os grupos criminosos organizados praticaram ou poderão vir a praticar;

b) A prestarem ajuda efetiva e concreta às autoridades competentes, susceptível de contribuir para privar os grupos criminosos organizados dos seus recursos ou do produto do crime.
Assim, o Brasil, após aderir o referido tratado, deve se atentar às observâncias contidas no mesmo, objetivando o combate à atividade criminosa.
2.4.2. Crimes Hediondos – Lei nº 8.072/90

Na tentativa de combater os altos índices de criminalidade em nosso país, a Lei dos Crimes Hediondos foi a primeira a tratar, de forma expressa, da colaboração premiada, trazendo a previsão deste instituto em seu artigo 8º, parágrafo único, o qual traz a seguinte disposição: “O participante e o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, possibilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um a dois terços”.

Insta mencionar, que o simples concurso eventual não enseja a aplicação da colaboração premiada. É necessária a existência da associação criminosa, conforme preconiza o artigo 288 do Código Penal, que assim determina: “Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes:   Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos”.
Nesse sentido, faz-se oportuna a transcrição de decisão jurisprudencial que, em sede de apelação, reconhece o cabimento do instituto da colaboração premiada no crime hediondo de tráfico de drogas.
APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA E MATERIALIDADE. PROVAS SUFICIENTES. NECESSIDADE DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES NÃO CONFIGURADOS. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA APENAS PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO. APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO DO ART. 33, § 4º, DA LEI No 11.343/06 E REDUÇÃO DA PENA NO PATAMAR MÁXIMO. MANUTENÇAO DA CAUSA DE AUMENTO TIPIFICADA NO ART. 40, INC. III, DA LEI DE DROGAS. ALTERAÇÃO DO PATAMAR DE AUMENTO. CABIMENTO. RECONHECIMENTO DA DELAÇÃO PREMIADA EM FAVOR DA RÉ. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL DE ALGUNS DOS RÉUS POR RESTRITIVAS DE DIREITOS E FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL ABERTO. - Comprovados os fatos atribuídos aos réus, mantém-se a decisão que os condenou pela prática do crime de tráfico de drogas. - A redução das penas-bases é medida que se impõe, se elas não foram bem dosadas. - Não deve ser reconhecida como circunstância desfavorável a um réu os maus antecedentes, se a sentença condenatória utilizada para configurá-los não transitou em julgado para ambas as partes. - Sendo os agentes primários, de bons antecedentes, não se dedicando a atividades delitivas, tampouco integrando organizações criminosas, fazem jus à causa de diminuição, prevista no § 4º do art. 33, da Lei no 11.343/06, no seu patamar máximo. - Ausente justificativa plausível para majorar a reprimenda acima do mínimo pelo reconhecimento da causa de aumento do art. 40, inc. III, da Lei de drogas, reduz-se o patamar de majoração. - Tendo em vista a contribuição da acusada para o êxito das investigações, entende-se necessário o reconhecimento da delação premiada. - Presentes os requisitos legais, é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito. - Se o réu é primário e a pena é inferior a 4 (quatro) anos, fixa-se o regime inicial aberto para cumprimento de pena.

(TJ-MG - APR: 10054140001485001 MG, Relator: Catta Preta, Data de Julgamento: 11/06/2015,  Câmaras Criminais / 2ª CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 22/06/2015) (grifo nosso)
Sendo de grande relevância mencionar, que tal contribuição deve resultar no desmantelamento da atividade criminosa, conforme preconiza o art. 8º, parágrafo único da Lei 8.072/90.

2.4.3. Lei de Drogas – Lei nº 11.343/06
Acerca do instituto da colaboração premiada, a Lei 11.343/2006 dispõe em seu art. 41 o seguinte texto: 
O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais coautores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá a pena reduzida de um terço a dois terços.
Nota-se que no dispositivo retro mencionado existe a necessidade da existência do concurso de agentes para a configuração do delito. 

O diploma aqui tratado, além da identificação, exige que a colaboração resulte na recuperação total ou parcial do produto do crime. Não podendo o colaborador limitar-se tão somente às informações acerca dos demais coautores ou apenas à localização do produto do crime. Neste caso, é necessário o preenchimento desses dois requisitos, conjuntamente, para a obtenção dos benefícios da colaboração premiada.

Todavia, o jurista Samuel Miranda Arruda, citado por Renato Brasileiro, esclarece que poderá o agente colaborador fazer jus aos benefícios da colaboração premiada ainda que preenchido apenas um dos requisitos exigidos no dispositivo supramencionado.
Não obstante a existência da partícula “e” no art. 41 da Lei 11.343/06, tem prevalecido o entendimento de que não é indispensável a identificação dos demais concorrentes e também a recuperação total ou parcial do produto do crime. Evidentemente, se o colaborador tiver conhecimento de ambas as circunstâncias, indicando apenas uma delas, não poderá ser beneficiado pelo prêmio legal constante no art. 41 da lei 11.343/06. Todavia, se o colaborador tiver conhecimento apenas da localização do produto do crime, sendo incapaz de identificar os demais integrantes da organização criminosa – de se lembrar que uma das características das organizações criminosas é a divisão hierárquica, de modo que um agente costuma conhecer aqueles que atuam no mesmo ramos de atribuições-, não há porque se negar a concessão do benefício, cujo quantum de diminuição de pena deve ser sopesado de acordo com o grau de sua colaboração. (ARRUDA, 2007, apud BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 531/532)
Deferentemente do entendimento do autor supramencionado, segue decisão jurisprudencial:

PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA SENTENÇA. AUMENTO DA PENA-BASE. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA NO PERCENTUAL MÍNIMO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA NO PERCENTUAL MÁXIMO. COLABORAÇÃO PREMIADA. INAPLICABILIDADE. [...] 5. O benefício da delação ou colaboração premiada, previsto no art. 41 da Lei nº 11.343/2006, só tem aplicação quando há a indicação precisa dos demais autores do crime, aliada à efetiva facilitação ao desmantelamento da estrutura criminosa. Faltando-lhe, in casu, o requisito fundamental da efetividade, afigura-se correta a sua não aplicação pela sentença monocrática. 6.Apelação parcialmente provida.

(TRF-2 - ACR: 200851014902755 RJ 2008.51.01.490275-5, Relator: Desembargadora Federal LILIANE RORIZ, Data de Julgamento: 20/04/2010, SEGUNDA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: E-DJF2R - Data: 06/05/2010 - Página: 50/51). (grifo nosso)
Assim, resta evidenciada a necessidade de que o agente colaborador contribua efetivamente com a persecução penal para que faça jus à concessão dos benefícios previstos no acordo de colaboração premiada, de modo que tais informações possam indicar a autoria delitiva e, que resultem no desmantelamento da estrutura criminosa, bem como na recuperação total ou parcial do produto do crime.
2.4.4. Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional – Lei nº 7.492/86, contra a Ordem Tributária, Econômica e contra as Relações de Consumo – Lei 8.137/90

A Lei que rege sobre os crimes praticados contra o Sistema Financeiro Nacional, de nº 7.492/86 e a Lei de nº 8.137/90, que trata dos crimes contra a ordem tributária, econômica e crimes contra as relações de consumo, foram alteradas pela Lei 9.080/95, com as seguintes modificações:

Art. 1º Ao art. 25 da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, é acrescentado o seguinte parágrafo:

[...] § 2º Nos crimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou co-autoria, o co-autor ou partícipe que através de confissão espontânea revelar à autoridade policial ou judicial toda a trama delituosa terá a sua pena reduzida de um a dois terços."

Art. 2º Ao art. 16 da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, é acrescentado o seguinte parágrafo único:

[...] Parágrafo único. Nos crimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou co-autoria, o co-autor ou partícipe que através de confissão espontânea revelar à autoridade policial ou judicial toda a trama delituosa terá a sua pena reduzida de um a dois terços.
Como se pode verificar, o advento do instituto da colaboração premiada, a partir da década de noventa, se faz presente em vários dispositivos legais, objetivando desmantelar a atividade criminosa em nosso país.

No caso em comento, exige-se que o colaborador revele à autoridade policial ou judicial toda a trama delituosa para a obtenção do benefício. Diante disso, não poderá o coautor limitar-se tão somente às informações sobre a organização ou localização da atividade criminosa.
2.4.5. Crime de Lavagem de Capitais - Lei nº 9.613/98

A Lei 9.613/98, após a redação dada pela Lei 12.683/12, também traz em seus artigos a possibilidade de aplicação do instituto da colaboração premiada.
Na referida Lei, o instituto em comento encontra-se previsto no artigo 1º, § 5º, o qual traz a seguinte redação: 

1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa [...]
§ 5o  A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida em regime aberto ou semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la, a qualquer tempo, por pena restritiva de direitos, se o autor, coautor ou partícipe colaborar espontaneamente com as autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais, à identificação dos autores, coautores e partícipes, ou à localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
Insta mencionar, que foi a partir dessa lei que o instituo da colaboração premiada passou a despertar um maior interesse nos coautores ou partícipes dos crimes. Pois, deferentemente das leis anteriores, a Lei de Lavagem de Capitais, trouxe, além da possibilidade de diminuição da pena de 1 (um) a 2/3 (dois terços), trouxe ainda o benefício dessa pena ser cumprida em regime aberto, podendo o magistrado deixar de aplica-la ou até mesmo substituí-la por pena restritiva de direito, se preenchida as exigências mencionadas no dispositivo acima citado.

Não obstante, a referida lei foi alterada com a nova redação da Lei de nº 12.683/12, a qual trouxe a possibilidade da pena ser inicialmente cumprida em regime aberto ou semiaberto, bem como a possibilidade do magistrado deixar de aplica-la ou substituí-la a qualquer tempo. E por fim, inserindo no texto legal a conjunção alternativa “ou”, podendo o delator prestar as informações que levem a apuração das infrações, auxiliar na identificação dos autores, coautoras e partícipes ou a localização dos bens e valores.

Por conseguinte, nota-se que a nova redação dada à Lei de Lavagem de Capitais trouxe melhores condições para o autor ou coautor que queiram colaborar com a persecução penal.

Neste passo, o doutrinador Renato Brasileiro fala detalhadamente de cada um desses benefícios:
a) Diminuição da pena de um a dois terços e fixação do regime aberto ou semiaberto: na redação antiga do dispositivo, a Lei 9.613/98 fazia menção do cumprimento da pena apenas no regime aberto. Com as mudanças produzidas pela Lei 12.683/12, o início de cumprimento da pena, após a redução de um a dois terços, poderá se dar tanto no regime aberto quanto no semiaberto;
b) Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos: a depender do grau de colaboração, poderá o juiz deferi a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pouco importando a não observância dos pressupostos do artigo 44 do Código Penal, que dispõe sobre as hipóteses em que é cabível a substituição da pena;
c) Perdão judicial como causa extintiva de punibilidade: nesse caso, o acordo de imunidade pode ser viabilizado pelo arquivamento da investigação em relação ao colaborador, com fundamento 129, I, da CF, c/c art. 28 do CPP, ou pelo recebimento da denúncia com o pedido de absolvição sumária pela aplicação do perdão judicial, nos termos do art. 397, IV do CPP, c/c o art. 107, IX do CP. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 539)
Assim, deve o magistrado, ao analisar o caso concreto, levar em consideração os pressupostos exigidos pelo art. 1º, § 5º da Lei de nº 9.613/98, sopesando a eficácia das declarações prestadas pelo colaborador, para a aplicação dos benefícios supramencionados. 
Cumpre destacar, que assim como em outros dispositivos legais, a lei, ora tratada, também exige a eficácia das declarações prestadas pelo agente colaborado, sendo ainda, imprescindível a sua confissão. 

Nesta esteira, segue decisão:
APELAÇÃO CRIMINAL - ARTIGO 1º, INCISO I, DA LEI N. 9.613/98 - LAVAGEM DE DINHEIRO - ABSOLVIÇÃO - DESCABIMENTO - MATERIALIDADE E AUTORIA CABALMENTE COMPROVADA - PENA-BASE - MANTIDA - IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ARTIGO 1º, § 5º, DA LEI N. 9.613/98 - RECURSO DE MARIA CRISTINA IMPROVIDO. Comprovada a materialidade e a autoria delitiva do crime de lavagem de capitais, impõe-se a manutenção da condenação. Incabível o reconhecimento da delação premiada, uma vez que a acusada, em momento algum confessou a prática delitiva, não delatou o corréu ou colaborou efetivamente com a investigação criminal, de modo a justificar a incidência da causa de diminuição de pena. Recurso de Maria Cristina improvido. APELAÇÃO CRIMINAL - ARTIGO 1º, INCISO I, DA LEI N. 9.613/98 - LAVAGEM DE DINHEIRO - ABSOLVIÇÃO - DESCABIMENTO - MATERIALIDADE E AUTORIA CABALMENTE COMPROVADA - INEXISTÊNCIA DE CERTIDÃO QUE COMPROVE SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO EM DESFAVOR DO ACUSADO - MAUS ANTECEDENTES NÃO CONFIGURADOS - REGIME SEMIABERTO - SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS -IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DE REINALDO PEREIRA PARCIALMENTE PROVIDO. Comprovada a materialidade e a autoria delitiva do crime de lavagem de capitais, impõe-se a manutenção da condenação. Ausente certidão que comprove ter o recorrente contra si, sentença condenatória transitada em julgado, presume-se ser ele inocente. Considerando o quantum da pena estabelecido, mostra-se cabível a fixação do regime intermediário, a teor do disposto no artigo 33, § 2.º, alínea b, e § 3.º do Código Penal. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, quando a medida não se mostra suficiente para a reprovação e prevenção do delito, nos termos do art. 44, III, do Código Penal. Recurso de Reinaldo Pereira parcialmente provido.

(TJ-MS - APL: 00099149720088120002 MS 0009914-97.2008.8.12.0002, Relator: Des. Manoel Mendes Carli, Data de Julgamento: 21/10/2013,  2ª Câmara Criminal, Data de Publicação: 04/12/2013) (grifo nosso)

Assim, deve o magistrado, ao analisar o caso concreto, aferir o grau de participação do colaborador no crime, a gravidade do delito, a magnitude da lesão causada, bem como a relevância das informações por ele prestadas e as consequências decorrentes do crime de lavagem de dinheiro. (BRASILEIRO, 2015, p. 539)
2.4.6. Crime de Extorsão Mediante Sequestro – Artigo 159, § 4º do Código Penal

O artigo 159, § 4º do Código Penal também traz a possibilidade da aplicação da colaboração premiada, in verbis: 

 Art. 159 - Sequestrar pessoa com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate:        

Pena - reclusão, de oito a quinze anos [...].

 § 4º - Se o crime é cometido em concurso, o concorrente que o denunciar à autoridade, facilitando a libertação do sequestrado, terá sua pena reduzida de um a dois terços.

Ocorre que, diferentemente do que acontece na Lei de Organização Criminosa e na Lei de Crimes Hediondos, aqui não há a necessidade que o crime seja praticado por associação ou organização criminosa. Exige-se tão somente a existência do concurso de pessoas, bem como os demais requisitos exigidos por lei, objetivando a libertação do sequestrado com a sua integridade física preservada.

Nesse mesmo sentido, segue decisão jurisprudencial: 

CRIMINAL. HC. EXTORSÃO MEDIANTE SEQÜESTRO. DOSIMETRIA. DELAÇÃO PREMIADA. INFORMAÇÕES EFICAZES. INCIDÊNCIA OBRIGATÓRIA. DESCONSIDERAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA. A “delação premiada” prevista no art. 159, § 4º, do Código Penal é de incidência obrigatória quando os autos demonstram que as informações prestadas pelo agente foram eficazes, possibilitando ou facilitando a libertação da vítima [...]. (STJ - HC: 26325 ES 2003/0000257-7, Relator: Ministro GILSON DIPP, Data de Julgamento: 24/06/2003, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJ 25/08/2003 p. 337 RT vol. 819 p. 553). (grifo nosso)
Conforme dispõe o texto acima mencionado, percebe-se que, tendo o agente colaborado de modo que possibilite ou facilite a libertação da vítima, o benefício previsto no §4º do art. 159 do Código Penal passa a ser um direito subjetivo seu, não tendo o magistrado a discricionariedade de aplica-lo ou não.

Neste caso, o magistrado limitar-se-á ao quantum previsto no dispositivo supramencionado, ou seja, devendo a pena ser reduzida de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços). Pois o verbo “terá” não deixa dúvidas quanto a um direito certo do agente colaborador, se este cumprir os requisitos exigidos por lei.
2.4.7. Lei de Combate às Organizações Criminosas – Lei nº 12.850/13

O nosso país tem vivido um momento de grande fragilidade, haja vista tamanhos escândalos sofridos em razão de casos incessantes de corrupção. Um dos casos de maior proporção já vivenciado pelo Brasil é a operação Lava Jato, que é considerada a maior investigação de corrupção e lavagem de dinheiro já existente no território nacional.

Assim, surge, juntamente com tais escândalos e dentre outros, a necessidade de evidenciar o instituto da colaboração premiada em nosso país, que, apesar de estar presente em vários dispositivos do nosso ordenamento jurídico, só foi tratado de forma mais detalhada pela Lei de Crimes Organizados, mais especificamente pela Lei de nº 12.850/13, onde o legislador se preocupou em tratar de forma pormenorizada, trazendo todos os requisitos para a obtenção dos prêmios, determinando os prêmios, tratando dos direitos e garantias do colaborador, das observâncias a serem feitas nos acordos e, por fim, trouxe a possibilidade da retratação.

Desse modo, percebe-se que, ainda que já previsto em nosso ordenamento jurídico desde 1990, o instituto em comento ganhou mais evidência com a Lei de Crimes Organizados, mais precisamente em seu capítulo II, seção I, artigo 3º, inciso I e nos artigos 4º, 5º, 6º e 7º, onde o instituto é tratado de forma incisiva, em razão de sua extrema relevância na investigação de alguns tipos de crime, onde os autores ou coautores objetivam ocultar tais práticas delituosas.
Como já falado, os benefícios da colaboração premiada nos crimes praticados por organizações criminosas estão elencados no artigo 4º e seus parágrafos, da lei retro mencionada. E para a obtenção desses benefícios a colaboração deve levar ao menos a um dos resultados previstos nos incisos I ao IV do artigo acima mencionado.
Segue a transcrição literal dos dispositivos supramencionados:
Art. 3o  Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, os seguintes meios de obtenção da prova: 

I - colaboração premiada; [...]

Art. 4o  O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das infrações penais por eles praticadas;

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa;

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa;

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela organização criminosa;

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada.

§ 1o  Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a eficácia da colaboração.

§ 2o  Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).

§ 3o  O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional.

§ 4o  Nas mesmas hipóteses do caput, o Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia se o colaborador:
I - não for o líder da organização criminosa;

II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo.

§ 5o  Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a metade ou será admitida a progressão de regime ainda que ausentes os requisitos objetivos.

§ 6o  O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor.

§ 7o  Realizado o acordo na forma do § 6o, o respectivo termo, acompanhado das declarações do colaborador e de cópia da investigação, será remetido ao juiz para homologação, o qual deverá verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade, podendo para este fim, sigilosamente, ouvir o colaborador, na presença de seu defensor.

§ 8o  O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais, ou adequá-la ao caso concreto.

§ 9o  Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, sempre acompanhado pelo seu defensor, ser ouvido pelo membro do Ministério Público ou pelo delegado de polícia responsável pelas investigações.

§ 10.  As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não poderão ser utilizadas exclusivamente em seu desfavor.

§ 11.  A sentença apreciará os termos do acordo homologado e sua eficácia.

§ 12.  Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o colaborador poderá ser ouvido em juízo a requerimento das partes ou por iniciativa da autoridade judicial.

§ 13.  Sempre que possível, o registro dos atos de colaboração será feito pelos meios ou recursos de gravação magnética, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, destinados a obter maior fidelidade das informações.

§ 14.  Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade.

§ 15.  Em todos os atos de negociação, confirmação e execução da colaboração, o colaborador deverá estar assistido por defensor.

§ 16.  Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas declarações de agente colaborador.
Art. 5o  São direitos do colaborador:

I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica;

II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais preservados;

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e partícipes;

IV - participar das audiências sem contato visual com os outros acusados;

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito;

VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou condenados.

Art. 6o  O termo de acordo da colaboração premiada deverá ser feito por escrito e conter:
I - o relato da colaboração e seus possíveis resultados;

II - as condições da proposta do Ministério Público ou do delegado de polícia;
III - a declaração de aceitação do colaborador e de seu defensor;

IV - as assinaturas do representante do Ministério Público ou do delegado de polícia, do colaborador e de seu defensor;

V - a especificação das medidas de proteção ao colaborador e à sua família, quando necessário.

Art. 7o  O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo apenas informações que não possam identificar o colaborador e o seu objeto.

§ 1o  As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas diretamente ao juiz a que recair a distribuição, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2o  O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento.

§ 3o  O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim que recebida a denúncia, observado o disposto no art. 5o.
Falaremos a seguir, de forma mais detalhada acerca de cada um desses artigos, para uma melhor compreensão do instituto da colaboração premiada.

2.4.7.1. Evolução legislativa da Lei de Crimes Organizados
No que tange à evolução legislativa das leis que tratam do crime de organizações criminosas, vale dizer, que os nossos legisladores falharam em pontos cruciais. Pois em outros antigos textos legais a previsão da organização criminosa surgiu com grandes lacunas, não só no que tange à definição de organização criminosa, mas também em pontos relevantes para a manutenção da lei.

Inicialmente, a lei que tratava dos crimes organizados era a Lei 9.034/95, a qual trazia a previsão da organização criminosa, no entanto não a definia, fato este que foi objeto de grandes discursões no mundo jurídico.

Felipe Madeira traz em sua pesquisa uma análise acerca dessa evolução, e assim afirma:
Infelizmente, a primeira tentativa de ajustar a legislação brasileira contra o crime organizado veio com falhas graves e básicas, sendo a referida lei, alvo de crítica pela maior parte dos doutrinadores. Seu maior erro foi, provavelmente, o de não apresentar um conceito do que seria “crime organizado”, ou até mesmo uma “organização criminosa”. No projeto de lei inicial, a organização criminosa era definida como “aquela que, por suas características, demonstre a exigência de estrutura criminal, operando de forma sistematizada, com atuação regional, nacional ou internacional.” No entanto, com as modificações feitas no projeto inicial, este conceito foi retirado do texto.

Na verdade, além de não conceituar crime organizado nem organização criminosa, a lei criou grande confusão ao enunciar, em seu Art. 1º, que dispõe sobre “crime resultante de ações de quadrilha ou bando”. Há que se diferenciar, claramente, a quadrilha da organização criminosa. A quadrilha, conceituada no Art. 288 do Código Penal, é formada por no mínimo quatro agentes, enquanto seria perfeitamente possível a existência de uma organização criminosa composta por apenas dois ou três membros. Além disso, a quadrilha só existe quando há prática de crimes comissivos, e não de contravenções ou crimes omissivos. Sendo assim, estaria excluído da área de atuação da quadrilha o crime de facilitação de contrabando, frequentemente praticado pelas organizações criminosas. Mais adiante, com o advento da lei 10.217/01, foram feitas algumas mudanças no texto original. Uma delas foi a de estender os efeitos da lei 9.034/95, que agora atinge, além dos participantes de quadrilha ou bando, também os membros de associações ou organizações criminosas de qualquer tipo [...] (MADEIRA, 2015. Acesso em 27/11/15)

Pelos motivos acima descritos, a lei supracitada foi revogada pela Lei 12.850/13, a qual tratou de forma mais clara e específica acerca da organização criminosa, bem como de outros institutos, tais como: ação controlada, infiltração de agente e outros.
2.4.7.2. Requisitos para a concessão dos benefícios legais
Os requisitos necessários para a obtenção dos prêmios previstos no instituto da colaboração, no crime organizado, estão elencados no artigo 4º da Lei 12.850/13, quais sejam: que a colaboração se proceda de forma efetiva e voluntária com a investigação e com o processo criminal, bem como resulte em um ou mais dos resultados previsto no dispositivo supramencionado, que assim dispõe:

Art. 4o  O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das infrações penais por eles praticadas;

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa;

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa;

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela organização criminosa;

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada.

Frisa-se que, conforme preceitua o § 1o  do dispositivo supracitado, o juiz ainda se valerá de outros fatores para concessão do benefício da colaboração premiada. In verbis: “Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a eficácia da colaboração”.

Com a atual situação vivenciada pelo Brasil, entende-se que, se preenchidos os requisitos para a formulação do acordo de colaboração premiada, bem como para a concessão de seus benefícios, não há razões para ignorar a utilização de tal instituto. 
Assim também é o entendimento do juiz Sérgio Moro, principal figura da operação Lava Jato, que foi instaurada com o fim de desmantelar organizações criminosas responsáveis pelos crimes de corrupção e lavagem de dinheiro.

Usando como inspiração o juiz americano Stephen S. Trott, na sentença que condenou a cúpula da empreiteira Camargo Corrêa, o doleiro Alberto Youssef e o ex-diretor da Petrobras Paulo Roberto Costa na Lava-Jato, o juiz Sergio Moro citou longamente o colega americano Stephen S. Trott para ressaltar a importância da delação premiada. "Se fosse adotada uma política de nunca lidar com criminosos como testemunhas de acusação, muitos processos importantes - especialmente na área de crime organizado ou conspiração - jamais poderiam ser levados às cortes", dizia um dos trechos. Em 2007, antes de se tornar conhecido com a Lava Jato, Moro traduziu um ensaio de Trott intitulado "O uso de um criminoso como testemunha: um problema especial", que discorre sobre os benefícios e as armadilhas das delações. (FERNANDES, 2015. Acesso em 09/12/15)
2.4.7.3. Da premiação

A premiação decorrente da colaboração premiada é peculiar em cada dispositivo previsto em nosso ordenamento jurídico. Tais benefícios têm como principal objetivo a desarticulação da atividade criminosa.

Insta mencionar, que os benefícios, antes trazidos por algumas leis, não eram tão interessantes como os atuais, o que, de fato, não ajudavam muito na persecução penal. Pois não eram tão interessantes para os delatores.

Acerca da evolução desses benefícios, Renato Brasileiro, faz a seguinte observação:
Os primeiros dispositivos legais que cuidaram da colaboração premiada no ordenamento jurídico pátrio- Lei 8.072/90, art. 8º, parágrafo único; CP, art. 159, § 4º; revogada Lei nº 9.034/95, art. 6º; Lei nº 7.492/86, art. 25, §2º; Lei nº 8.137/90, art. 6º, parágrafo único- ofereciam um único prêmio legal, qual seja, uma diminuição da pena, de 1 (um) a 2/3 (dois terços).

Fácil perceber, portanto, o motivo pelo qual o coautor ou partícipe do fato delituoso não se sentia encorajado a colaborar com as autoridades estatais. Ora, se o único prêmio decorrente da colaboração premiada era diminuição da pena de 1 (um) a 2/3 (dois terços), o colaborador já sabia, de antemão, que provavelmente continuaria cumprindo pena, quiçá no mesmo estabelecimento prisional que seus antigos comparsas. Isso acabava por desestimular qualquer tipo de colaboração premiada, até mesmo porque é fato notório que o ‘Código de Ética’ dos criminosos geralmente pune a traição com verdadeira ‘pena de morte’. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 538)

No que tange à Lei de Organização Criminosa, os benefícios que podem ser recebidos pelo colaborador estão elencados no artigo 4º da Lei 12.850/13 e seus parágrafos, quais sejam: o perdão judicial, a redução de até 2/3 da pena privativa de liberdade ou a sua substituição pela pena restritiva de direitos, o não oferecimento da denúncia, a suspensão do processo com a consequente suspensão da prescrição e ainda a progressão de regime sem a observância dos requisitos objetivos.

Nota-se que a lei determinou os requisitos necessários para a obtenção da premiação, bem como especificou quais são os prêmios que o agente colaborador poderá receber ao cumprir esses requisitos.

Ademais, a concessão dos benefícios acima mencionados depende de outros pontos relevantes a serem analisados pelo magistrado. Não podendo este, fundamentar a sua decisão com base tão somente nos resultados previstos em lei.

Nesse sentido, Renato Brasileiro afirma que:
Para fim de concessão de qualquer um desses prêmios legais, não basta que as informações prestadas pelo colaborador levem a consecução de um dos resultados previstos em lei. Para além disso, o magistrado deverá levar em consideração a personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a eficácia da colaboração (Lei 12.850/13, art. 4º, §1º). Em sentido semelhante, o artigo 3º, parágrafo único, da Lei 9.807/99, também prevê que a concessão do perdão judicial levará em conta a personalidade do beneficiado e a natureza, circunstâncias, gravidade e repercussão social do fato criminoso. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 543)
Observa-se que, ainda que o agente colaborador coopere com a persecução penal de modo eficaz, deve ser ainda considerado outros fatores para a concessão do benefício previsto no instituto da colaboração premiada.

Assim, ao proferir a sentença condenatória, deverá o magistrado se ater às observâncias contidas no § 1º do art. 4º da Lei 12.850/13.
2.4.7.3.1. Do perdão judicial

O instituto do perdão judicial é uma das causas extintivas de punibilidade, e encontra-se previsto no art. 107, inciso IX do Código Penal. E as possibilidades de aplicação do instituto em comento encontram-se previstas no art. 121, §5º, art. 129, §8º, art. 140, §1º e art. 176, parágrafo único, todos constantes na lei sancionatória supramencionada.

De acordo com os juristas Luiz Flávio Gomes e Antônio Garcia-Pablos de Molina (2009, p.658): “o perdão judicial consiste na possibilidade de o juiz deixar de aplicar a pena cominada nas hipóteses expressamente previstas na lei penal”.

No que tange à concessão do perdão judicial na colaboração premiada, apesar de positivado em nosso ordenamento jurídico, esta possiblidade gera grandes divergências doutrinárias.

Insta mencionar, que o do perdão judicial pode ser requerido em sede de colaboração premiada, independentemente de prévio acordo entre as partes, podendo o Órgão Ministerial ou o Delegado de Polícia, com a manifestação do Ministério Público, requerer ao magistrado a concessão de tal benefício.

Assim dispõe o § 2º do artigo 4º da Lei 12.850/13:

Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. (Código de Processo Penal)
À vista do exposto, nota-se que o colaborador poderá ser beneficiado pelo perdão judicial levando-se em consideração a relevância de sua colaboração. Devendo esta ser aferida pelo magistrado.

No caso em estudo, é oportuna a transcrição dos ensinamentos dos doutrinadores Luiz Flávio Gomes e Antônio Garcia-Pablos de Molina, os quais trazem pontos relevantes, no tocante ao instituto do perdão judicial, tais como pressuposto lógico e fundamento para a aplicação deste instituto, bem como a natureza jurídica da sentença de concessão do perdão judicial. Assim dispõem:

Pressuposto lógico: que o juiz examine o mérito do caso e reconheça a culpabilidade do agente. A sentença que concede o perdão judicial, por conseguinte, é autofágica: reconhece o crime e a culpabilidade e em seguida julga extinta a punibilidade concreta. Impossível o arquivamento do inquérito policial no caso do perdão judicial. O processo necessariamente deve ser instaurado, para que se reconheça o crime e a culpabilidade. Depois disso é que tem a incidência o perdão judicial. [...] Fundamento: o juiz somente pode deixar de aplicar a pena, nas hipóteses previstas em lei, quando esta resultar desnecessária. O fundamento do perdão judicial, portanto, é o princípio da (des)necessidade concreta da pena. [...] Natureza jurídica da sentença que concede o perdão judicial? Há três correntes sobre o assunto: (a) absolutória; (b) condenatória; (c) declaratória de extinção de punibilidade (Súmula 18 do STJ). A terceira posição é a correta. Logo, essa sentença não vale para efeito de reincidência (CP, art. 120). Nessa matéria, sendo infraconstitucional, a última palavra é do STJ (daí a proeminência da Súmula 18). Não sendo condenatória a sentença, não pode ela ser executada na cível. Cabe à vítima valer-se da via da ação cível para efeito de reparação de danos. (GOMES e MOLINA, 2009, cit. pág. 658 e 659) (grifo nosso)

Vale ainda mencionar, que a concessão do perdão judicial é um direito subjetivo do agente e não uma mera expectativa de direito. Por conseguinte, estando presentes os requisitos legais, com a análise devida do caso concreto, se fará necessária a aplicação de tal benefício, por se tratar de um direito e não de uma faculdade do magistrado.

No caso da colaboração premiada, a aplicação do perdão judicial está intimamente ligado ao acordo pactuado entre as partes, bem como ao possível requerimento formulado pelo Órgão Ministerial e a Autoridade Policial, com a conseguinte manifestação do Ministério Público.

2.4.7.3.2. Da diminuição da pena
A Lei 12.850/13 trata de dois momentos em que poderá ocorrer a diminuição da pena. O primeiro encontra-se previsto no caput do art. 4º da referida lei, o qual prevê a possibilidade da pena do colaborador ser diminuída em até 2/3 (dois terço). E a segunda hipótese encontra-se prevista no § 5º do artigo acima mencionado, onde prevê a possibilidade de, mesmo após a sentença, a pena ser reduzida até a sua metade.

No que concerne aos prêmios supramencionados, vale dizer, que diferentemente de outros dispositivos legais, os benefícios, ora tratados, determinam tão somente o quantum máximo de diminuição. Acerca dessa omissão, Renato Brasileiro faz a seguinte observação:

Ante o silêncio do dispositivo legal e, de modo a se evitar uma diminuição irrisória (v.g., um dia ou um mês), que poderia desestimular a vontade do agente em colaborar com o Estado, parece-nos que deve ser utilizado como parâmetro o menor quantum de diminuição de pena previsto no Código Penal e na Legislação Especial, que é de 1/6 (um sexto). (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 540)
Acerca do exposto, entende-se que, deve a lei ter um parâmetro do quantum mínimo de diminuição, a fim de possibilitar uma garantia jurisdicional mínima ao colaborador, para que este se interesse em contribuir na persecução penal. Pois sem este parâmetro, poderia o magistrado diminuir o quantum que entendesse devido, ainda que ínfimo.
2.4.7.3.3. Da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos
O prêmio de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos encontra-se previsto no caput do art. 4º da Lei de Organização Criminosa. 

Ocorre que, o dispositivo acima mencionado não faz a menção às exigências previstas no art. 44 do Código Penal, o que nos leva a crer na sua inobservância para a concessão do benefício de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, no acordo de colaboração premiada.
2.4.7.3.4. Da suspensão do processo com a consequente suspensão da prescrição

A possibilidade do sobrestamento do feito, com a consequente suspensão do prazo prescricional encontra-se prevista no art. 4º, § 3º da Lei. 12.850/13, que assim dispõe: 

O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional.

Percebe-se que, no caso em tela, o legislador contraria o princípio da obrigatoriedade a ser exercida pelo Órgão Ministerial, causando a sua mitigação. 
Oadvento da Lei de Organização Criminosa prevê a suspensão do processo, com a consequente suspensão de sua prescrição, bem como a possibilidade do não oferecimento da denúncia. Fato este que evidencia a inobservância do princípio da indisponibilidade, causando o seu detrimento em face do instituto da colaboração premiada.

Cumpre ressaltar, que o sobrestamento do feito, em alguns casos, se faz necessário, pois, pode o colaborador prestar informações que demandem um retardamento necessário na persecução penal.

 Nesse sentido, BRASILEIRO acrescenta:
[...] a depender da espécie de infrações penais praticadas pela organização criminosa, nem sempre será possível que as informações fornecidas pelo colaborador levem, de imediato, à consecução de um dos resultados listados nos incisos do art. 4º da Lei 12.850/13. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 540)
Vale dizer, que o benefício em comento só poderá ser aplicado em favor do colaborador, sendo, portanto, vedada a sua aplicação aos demais acusados/investigados. (BRASILEIRO, 2015, p. 540).
2.4.7.3.5. Do não oferecimento da denúncia

Dentre os benefícios do instituto da colaboração premiada, existe ainda a possibilidade do não oferecimento da denúncia, onde o colaborador não figura nem mesmo como parte no processo, conforme preconiza o parágrafo 4º, do art. 4º da Lei 12.850/13:

§ 4o  Nas mesmas hipóteses do caput, o Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia se o colaborador:

I - não for o líder da organização criminosa;

II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo.
Assim como na possibilidade da suspensão do processo, o não oferecimento da denúncia é uma exceção ao princípio da obrigatoriedade. Nesse sentido, Renato Brasileiro esclarece que:
[...] Como se percebe, o legislador inseriu aí mais uma exceção ao princípio da obrigatoriedade, porquanto órgão ministerial poderá deixar de oferecer a denúncia se a colaboração levar à consecução de um dos resultados constantes dos incisos do artigo 4º. Apesar de o legislador ter previsto a possibilidade de não oferecimento da denúncia, nada disse quanto ao fundamento de direito material a ser utilizado para fins de arquivamento do procedimento investigatório. Diante do silencio da nova lei de Organizações Criminosas, parece-nos possível a aplicação subsidiária do art. 87, parágrafo único, da Lei 12.529/11, que prevê que o cumprimento do acordo de colaboração premiada acarreta a extinção da punibilidade do colaborador. Como se trata, a concessão do perdão judicial, de decisão declaratória extintiva de punibilidade, tal decisão estará protegida pela coisa julgada, o que importa no reconhecimento da imutabilidade do comando que dela emerge. Por consequência, este dispositivo deve ser utilizado de maneira excepcional, vale dizer, o juiz não deve conceder o perdão judicial de pronto, vez que nem sempre será possível atestar o grau de liderança da organização criminosa exercida pelo colaborador sem o prévio encerramento da instrução criminal em juízo. Daí a importância do não oferecimento da denúncia previsto no art. 4º, §4º, ser precedido do sobrestamento da persecução penal inserido no art. 4º, §3º, a fim de verificar a eficácia objetiva das informações prestadas pelo colaborador. Outrossim, na eventualidade de o juiz não concordar com a promoção de arquivamento, com fundamento do art. 4º, § 4º, por entender, por exemplo, que o suposto colaborador seria o líder da organização criminosa, não fazendo jus à extinção da punibilidade por tal motivo, deve o magistrado aplicar o princípio da devolução, inserido no art. 28 do CPP, determinando a remessa dos autos ao Procurador-Geral. Por fim, na hipótese de o colaborador não ter sido denunciado, subsiste a possibilidade de sua oitiva como testemunha no processo criminal referente aos demais agentes por ele delatados. [...] (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 541)
Observa-se, que para a obtenção deste benefício não pode o agente colaborador ser líder da organização criminosa, bem como deverá ser o primeiro a prestar a efetiva colaboração. Pois no caso em comento, o agente colaborador não torna nem mesmo parte no processo, ficando, portanto, imune às notórias consequências de estar respondendo um processo criminal.
2.4.7.3.6. Da causa de progressão de regime

Em regra, os requisitos necessários para a concessão da progressão de regime encontram-se previstos no art. 112 da Lei de Execução Penal- Lei nº 7.210/84, quais sejam: o requisito objetivo, o qual exige que o agente tenha cumprido no mínimo 1/6 (um sexto) no regime inicial; e o requisito subjetivo, que consiste no bom comportamento carcerário do condenado, devendo tal fato ser atestado pelo diretor do estabelecimento prisional. Já nos crimes hediondos, tal progressão só será concedida após o cumprimento de 2/5 da pena, se primário, e 3/5 (três quintos) da pena, se reincidente.

Ocorre que, nos crimes praticados por organizações criminosas, a progressão de regime exige tão somente a existência do requisito subjetivo, conforme determina o art. 4º, §5º da Lei 12.850/13, in verbis: “Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a metade ou será admitida a progressão de regime ainda que ausentes os requisitos objetivos”.

Por conseguinte, poderá o colaborador progredir de regime prisional ainda que não tenha cumprido o quantum exigido pela Lei de Execuções Penais. Devendo ser comprovado tão somente o seu bom comportamento carcerário.

Todavia, cumpre ressaltar, que ainda que as informações prestadas pelo colaborador sejam plenamente eficazes para a persecução penal, o mesmo não poderá progredir de regime sem a observância do requisito subjetivo, este, atestado pelo diretor do sistema prisional.
2.4.7.4. Do acordo

Quanto ao acordo formalizado na colaboração premiada, a Lei 12.850/13 traz os critérios a serem respeitados pelas partes, bem como estabelece quem pode ser parte no presente termo. O texto legal ainda exige a presença do defensor, em qualquer dos casos, podendo tal ato tornar-se nulo, na falta deste.

Vale mencionar, que o magistrado limitar-se-á tão somente na homologação do acordo. Não podendo, portanto, participar de qualquer negociação acerca do termo a ser homologado. Devendo tal termo ser realizado conforme determinam os parágrafos 6º, 7º, 8º e 9º o art. 4º da Lei de Crime Organizado, que assim dispõe:
§ 6o  O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor.

§ 7o  Realizado o acordo na forma do § 6o, o respectivo termo, acompanhado das declarações do colaborador e de cópia da investigação, será remetido ao juiz para homologação, o qual deverá verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade, podendo para este fim, sigilosamente, ouvir o colaborador, na presença de seu defensor.

§ 8o  O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais, ou adequá-la ao caso concreto.

§ 9o  Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, sempre acompanhado pelo seu defensor, ser ouvido pelo membro do Ministério Público ou pelo delegado de polícia responsável pelas investigações.

Insta esclarecer, que o juiz tem a discricionariedade de recusar o termo de acordo apresentado pelo Ministério Publico e/ou pelo Delegado de Polícia, ao verificar a sua não adequação aos critérios legais. Podendo, ainda, realizar a adequação do presente termo.

No que tange à forma e ao conteúdo do acordo a ser formalizado entre as partes, o art. 6º da referida lei dispõe:
Art. 6o  O termo de acordo da colaboração premiada deverá ser feito por escrito e conter:

I - o relato da colaboração e seus possíveis resultados;

II - as condições da proposta do Ministério Público ou do delegado de polícia;

III - a declaração de aceitação do colaborador e de seu defensor;

IV - as assinaturas do representante do Ministério Público ou do delegado de polícia, do colaborador e de seu defensor;

V - a especificação das medidas de proteção ao colaborador e à sua família, quando necessário.

Observa-se, que o magistrado limita-se tão somente à análise formal do acordo, não interferindo em seus termos, exceto se contrários à disposição legal.

Ademais, o termo ainda deverá seguir as exigências impostas pelo art. 7º e seus parágrafos, in verbis:
Art. 7o  O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo apenas informações que não possam identificar o colaborador e o seu objeto.

§ 1o  As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas diretamente ao juiz a que recair a distribuição, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2o  O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento.

§ 3o  O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim que recebida a denúncia, observado o disposto no art. 5o.
Assim, considerando a omissão dos demais dispositivos que tratam da colaboração premiada, em relação à formalização do acordo, conclui-se, que os parâmetros aqui utilizados podem ser aplicados às demais hipóteses de colaboração premiada. (BRASILEIRO, 2015, p. 552)
2.4.7.4.1. Da legitimidade para a celebração do acordo de colaboração premiada

É imperioso mencionar quem são os legitimados para a propositura e formulação do acordo de colaboração premiada. Consoante o disposto nos §§ 2º e 6º, do artigo 4º da Lei de Organização Criminosa, são partes legitimadas para a formalização do presente acordo: o Órgão Ministerial, o Delegado de Polícia e o colaborador, acompanhado de seu defensor. In verbis:
§ 2o  Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).

§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor.

Sublinha-se que, no que tange ao benefício do perdão judicial, o legislador não impõe ao Ministério Público limites quanto ao momento de requerimento de tal instituto em face do colaborador, podendo o Órgão Ministerial, a qualquer tempo, requerer ou representar ao juiz pela concessão do mesmo. Diferentemente do que ocorre como o Delegado de Polícia, que, só poderá requerer a concessão do perdão judicial nos autos do inquérito e, com a manifestação do Ministério Público.

É de se perceber, que a lei foi um tanto omissa quanto à manifestação a ser exercida pelo Órgão Ministerial, quando o instituto supracitado é requerido pela autoridade policial. Nesse sentido, Renato Brasileiro esclarece:
[...] por mais que a autoridade possa sugerir ao investigado a possibilidade de celebração do acordo de colaboração premiada, daí não se pode concluir que o Delegado de Polícia tenha legitimação ativa para firmar tais acordos com uma simples manifestação do Ministério Público. Por mais que a Lei 12.850/13 faça referência à manifestação do Ministério Público nas hipóteses em que o acordo de colaboração premiado for “firmado pelo Delegado de Polícia”, esta simples manifestação não tem o condão de validar o acordo celebrado exclusivamente pela autoridade policial. Isso porque a Lei 12.850/13 não define bem o que seria essa manifestação, que, amanhã, poderia ser interpretada como um simples parecer ministerial, dando ensejo, assim, à celebração de um acordo de colaboração premiada pela autoridade policial, ainda que o órgão ministerial discordasse dos termos pactuados.

Se é verdade que a autoridade policial tem interesse em obter informações relevantes acerca do funcionamento da organização criminosa através dessa importante técnica especial de investigação, é inconcebível que um acordo de colaboração premiada seja celebrado sem a necessária interveniência do titular da ação penal pública. Quando a Constituição outorga ao Ministério Público a titularidade da ação penal pública (art. 129, I), também confere a ele, com exclusividade, o juízo de viabilidade da persecução penal através da valoração jurídico-penal dos fatos que tenham ou possa ter qualificação criminal. Destarte, diante da possibilidade de o prêmio legal acordado com o investigado repercutir diretamente na pretensão punitiva do Estado (v.g., perdão judicial), não se pode admitir a lavratura de um acordo de colaboração premiada sem a necessária e cogente intervenção do Ministério Público como parte principal, e não por meio de simples manifestação. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 554 e 555)
Logo, resta evidenciada que a manifestação exigida em lei não se restringe a um simples parecer do Órgão Ministerial, tampouco a sua aprovação de um acordo já firmado, mas sim de uma análise incisiva do caso concreto, com a consequente participação acerca dos termos ali entabulados.

Cumpre ainda ressaltar, que em todos os casos, é imprescindível que o colaborador esteja presença de seu defensor, sob pena de nulidade do acordo entabulado entre as partes.
2.4.7.4.2. Dos direitos do colaborador

Os direitos do colaborador, na Lei de Organização Criminosa, encontram-se inseridos no art. 5º da referida lei, com a seguinte redação:
Art. 5o  São direitos do colaborador:

I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica;

II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais preservados;

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e partícipes;

IV - participar das audiências sem contato visual com os outros acusados;

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito;

VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou condenados.
Diferentemente das leis anteriores que tratam da colaboração premiada, na atual Lei de Organização Criminosa, o legislador preocupou-se em estabelecer algumas garantias ao colaborador, resguardando não apenas a sua identidade, como também a sua integridade física.
2.4.7.4.3. Da retratação

A possibilidade de retração do acordo da colaboração premiada encontra-se prevista no art. 4º, § 10º da Lei de Organização Criminosa, que assim dispõe: “As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não poderão ser utilizadas exclusivamente em seu desfavor”.

Acerca dessa retratação, Renato Brasileiro acrescenta:
Só se pode falar em acordo quando há convergência de vontades: no caso da colaboração premiada, o estado tem interesse em informações que só podem ser fornecidas por um dos coautores ou partícipes do fato delituoso; o acusado, por sua vez, deseja ser beneficiado por dos diversos prêmios legais previstos em lei. Por consequência, antes da homologação do acordo pela autoridade judiciária competente, é perfeitamente possível que as partes resolvam se retratar da proposta [...]. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 556)
Desse modo, impende destacar, que tal retratação só será possível antes da homologação judicial do acordo pactuado entre as partes. De modo que afaste a possibilidade de formulação de falsos acordos.

É de perceber, ainda, que o dispositivo em comento não discrimina quais das partes poderão se retratar do termo acordado, o que, por via de consequência, subentende-se que tanto o colaborador, o Ministério Público ou o Delegado de Polícia poderá se retratar. 

No caso ora em estudo, é de grande relevância destacar, que o texto legal é bem claro no que tange a não utilização das provas autoincriminatórias advindas do colaborador, se utilizada exclusivamente em seu desfavor. 

Observa-se, que as informações prestadas pelo colaborador que, em seguida se retrata do acordo, antes de sua homologação, não poderão ser utilizadas em seu desfavor, se de forma exclusiva. Contudo, sendo tais informações corroboradas por outros meios de provas, entende-se cabível a possibilidade de sua utilização.
3. PROVAS
3.1. CONCEITO
Dentro do tema abordado na presente pesquisa, é de grande relevância falarmos acerca das provas, pois o instituto da colaboração, na maioria das doutrinas, encontra-se inserido dentro desse título. Mais especificamente, dentro do tema confissões.

Para um a melhor compreensão, apresentaremos primeiramente, a definição de provas, trazidas por alguns doutrinadores. 

Guilherme Souza Nucci assevera que:

O termo prova origina do latim- probatio-, que significa ensaio, verificação, inspeção, exame, argumento, razão, aprovação ou confirmação. Dele deriva o verbo provar – probare-, significando ensaiar, verificar, examinar, persuadir alguém a alguma coisa ou demonstrar. (NUCCI, 2014, cit. pág. 359).

No que tange a este tema, o doutrinador Paulo Rangel (2014, p. 461 e 462) conceitua a prova como sendo: “o meio instrumental de que se valem os sujeitos processuais (autor, juiz e réu) de comprovar os fatos da causa, ou seja, os fatos deduzidos pelas partes como fundamento do exercício dos direitos de ação e de defesa”.

Neste passo, Fernando Capez traz a seguinte definição:

Do latim probatio, é o conjunto de atos praticados pelas partes, pelo juiz (CPP, arts. 156, I e II, 209 e 234) e por terceiros (p. ex., peritos), destinado a levar o magistrado a convicção acerca da existência ou inexistência de um fato, da falsidade ou veracidade de uma afirmação. Trata-se, portanto, de todo e qualquer meio de percepção empregado pelo homem com a finalidade de comprovar a verdade de uma alegação. (CAPEZ, 2014, cit. pág. 367).
Quanto à finalidade da prova, o doutrinador supramencionado aduz que a prova destina-se à formação de convicção do juiz acerca dos elementos essenciais para o deslinde da causa. Ele ainda vai mais além, ao afirmar que as provas constituem os olhos do processo, o alicerce sobre o qual se ergue toda e dialética processual. (CAPEZ, 2014, p. 367). 

Ainda dentro dos ensinamentos de CAPEZ (2014, p. 367), no que concerne ao objeto da prova, este afirma que: “trata-se de toda circunstância, fato ou alegação referente ao litígio, sobre os quais pesa incerteza, e que precisam ser demonstrado perante o juiz para o deslinde da causa”.

Existem os fatos que independem de prova, tais como:
a) Fatos axiomáticos ou intuitivos: aqueles que são evidentes. A evidência nada mais é do que o grau de certeza que se tem do conhecimento sobre algo. Nesses casso, se o fato é evidente, a convicção já está formada; logo, não carece de prova. Por exemplo, no caso de morte violenta, quando as lesões externas forem de tal monta que tornarem evidente a causa da morte, será dispensado o exame de corpo de delito interno (CPP, art. 162, parágrafo único) [...]; 

b) Fatos notórios (aplica-se o princípio notorium non eget probatione, ou seja, o notório não necessita de prova). É o caso da verdade sabida; por exemplo, não precisamos provar que no dia 7 de setembro comemora-se a Independência, ou que a água molha e o fogo queima. Fatos notórios são aqueles cujo conhecimento faz parte da cultura de uma sociedade; 

c) Presunções legais: porque são conclusões decorrentes da própria lei, ou, ainda, o conhecimento de decorre da ordem normal das coisas, podendo ser absolutas (juris et de jure) ou relativas (juris tantum) [...]; 

d) Fatos inúteis: princípio frustra probatur quod probantum no relevat. São fatos, verdadeiros ou não, que não influenciam na solução da causa, na apuração da verdade real. Exemplo: a testemunha afirma que o crime se deu em momento próximo a do jantar, e o juiz quer saber quais dos pratos que foram servidos durante tal refeição. O mesmo ocorre com os faros imorais, aqueles que, em razão de seu caráter criminoso, inescrupuloso, ofensivo à ordem pública e aos bons costumes, não pode beneficiar aqueles que os pratica. (CAPEZ, 2014, cit. pág. 368) (grifo nosso)
Insta esclarecer, que todos os fatos restantes devem ser provados. CAPEZ (2014, p. 369) ainda afirma que: “inclusive o fato admitido ou aceito (também chamado de fato incontroverso, por que admitido pelas partes)”. 

É oportuno consignar, que para a produção das provas, necessita-se que ela seja admissível, pertinente, concludente e possível de realização. 
a) admissível (permitida pela lei ou costumes judiciários). É também conhecida como prova genética, como tal entendida toda prova admitida pelo direito; b) pertinente ou fundada (aquela que tenha relação com o processo, contrapondo-se à prova inútil); c) concludente (visa esclarecer uma questão controvertida); e d) possível de realização. (CAPEZ, 2014, cit. pág. 369).

Logo, nota-se que só poderá ser objeto de prova os fatos relevantes e que objetiva sanar as dúvidas para o melhor deslinde do feito. Valendo ainda destacar que: se o fato não se incluir entre aqueles que independem de prova, mas o meio pretendido seja admissível, pertinente, concludente e possível, não poderá a prova ser denegada, sob pena de manifesta ilegalidade, corrigível via correição parcial, dado o erro in procedendo. (CAPEZ, 2014, p. 369).
3.2. MEIOS DE PROVAS

A previsão legal das provas, em nosso ordenamento jurídico, não é taxativa e/ou exaustiva. Pois o texto legal prevê a possibilidade de qualquer outro meio de prova, desde que, moralmente legítimas, sendo elas chamadas de provas inominadas.

Os meios de provas são todos aqueles que o magistrado se utiliza para averiguar a veracidade fática, estando elas em nosso ordenamento jurídico ou não, devendo, portanto, ser observada a sua licitude.

De acordo com RANGEL (2014, p. 463), meios de provas é o caminho utilizado pelo magistrado para formar a sua convicção acerca dos fatos ou coisas que as partes alegam [...] tudo aquilo que o juiz utiliza para alcançar um fim justo ao processo é considerado meio de prova. 

Nesse sentido, oportuna é a transcrição do art. 332 do Código de Processo Civil, que assim dispõe: “Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa”.

3.3. CLASSIFICAÇÃO DAS PROVAS

No que tange à classificação das provas, existem três critérios a serem analisados: quanto ao objeto, quanto ao sujeito e quanto à forma. Assim, para uma melhor compreensão, vamos falar separadamente de cada um deles. 

No que concerne ao objeto, este consiste em um fato cuja existência carece de demonstração (CAPEZ, 2014, p. 402).  Isto é, “é a busca da veracidade da imputação penal feita pelo Ministério Público em sua peça exordial, com todas as circunstâncias”. (RANGEL, 2014, p. 464)

Ele se divide em prova direta e indireta. A primeira se dá quando “por si, demonstra um fato, ou seja, refere-se diretamente ao fato probando”.  Já a prova indireta “é quando alcança o fato principal por meio de um raciocínio lógico-dedutivo, levando-se em consideração outros fatos de natureza secundária, porém relacionados com o primeiro, como, por exemplo, no caso de um álibi”. (CAPEZ, 2014, p. 402)

Temos ainda, a classificação quanto ao sujeito ou causa, que consiste “na pessoa ou coisa a quem ou de onde promana a prova” (RANGEL, p. 465). Nesse caso, poderá a prova ser pessoal ou real. 

De acordo com Fernando Capez, prova real “são aquelas consistentes em uma coisa externa e distinta da pessoa, e que atestam dada afirmação (ex: o lugar, o cadáver, a arma e etc.)”; e a prova pessoal “são aquelas que encontram a sua origem na pessoa humana, consistentes em afirmações pessoais e conscientes, como as realizadas por declaração ou narração do que se sabe (o interrogatório, os depoimentos, as conclusões periciais, etc.)” (CAPEZ, 2014, p. 403).

No que tange à forma das provas, existem três tipos: a testemunhal, a documental e a material. Acerca de cada uma delas, assevera o doutrinador Paulo Rangel:
Testemunha é o indivíduo chamado a depor, demonstrando sua experiência pessoal sobre a existência, a natureza e as características de um fato, pois face estar em frente ao objeto (testis), guarda, na mente, sua imagem [...].

Documental é a prova produzida por afirmação escrita ou gravada. Exemplo são as cartas, a fotografia devidamente autenticada, e escritura pública, etc.

Prova material é aquela consistente em qualquer materialidade que sirva de elemento de convicção sobre o fato probando [...]. (RANGEL, 2014, cit. pág. 467) (grifo nosso)
Diante do exposto, podemos afirmar que a forma das provas consiste na maneira a ser apresentada a veracidade de suas alegações ao magistrado. 
3.4. PROCEDIMENTO PROBATÓRIO

O procedimento probatório consiste em fases probatórias que objetivam a busca da veracidade das provas. 

Acerca do presente tema, Paulo Rangel esclarece que:
Procedimento probatório é o conjunto de atos com o escopo de alcançar, no processo, a verdade processual ou histórica, formando o convencimento do juiz. Visa à realização prática dos meios de prova a fim de estabelecer, o mais que possível, a certeza dos fatos objeto do caso penal. (RANGEL, 2014, cit. pág. 513)

O procedimento probatório se divide em quatro momentos distintos: na fase da proposição das provas, admissão das provas, produção das provas e valoração das provas.

No tocante a divisão desta atividade probatória, Fernando Capez traz em seus ensinamentos a definição de cada uma dessas fases. Assim dispõe:
a) Proposição: refere-se ao momento ou ao instante do processo previsto para a produção da prova. Em regra, as provas devem ser propostas com a peça acusatória e com a defesa prevista nos artigos 396-A e 406, §3º, do CPP. De acordo com a atual redação do art. 422 do CPP, ao receber os autos, o presidente do tribunal do júri determinará a intimação do órgão do Ministério Público ou do querelante, no caso de queixa, e do defensor para, no prazo de cinco dias, apresentaram rol de testemunhas que irão depor em plenário, até o máximo de cinco, oportunidade em que poderão juntar documentos e requerer diligência. A única prova passível de ser requerida pelas partes ou determinada de ofício pelo juiz, em qualquer fase do processo, até mesmo em grau de recurso, diz respeito ao incidente de insanidade mental do acusado.

b) Admissão: trata-se de ato processual específico e personalíssimo do juiz, que, ao examinar as provas propostas pelas partes e seu objeto, defere ou não a sua produção. Toda prova requerida pelas partes deve ser deferida, salvo quando protelatória ou impertinente. Cumpre consignar que a nova reforma processual penal introduziu a audiência uma no procedimento comum, de forma que, consoante os termos do art. 400, §1º, do CPP, as provas serão produzidas numa só audiência, podendo o juiz indeferir as considerações irrelevantes, impertinentes ou protelatórias.

c) Produção: é o conjunto de atos processuais que devem trazer a juízo os diferentes elementos de convicção oferecidos pelas partes.

d)  Valoração: nada mais é do que o juízo valorativo exercido pelo magistrado em relação às provas produzidas, emprestando-lhes a importância devida, de acordo com a sua convicção. Esse momento coincide com o próprio desfecho do processo. (CAPEZ, 2014, cit. pág. 406 e 407).

Conforme acima mencionado, podemos extrair que para que a prova persista nos autos é necessário o sua proposição em um momento oportuno, determinado pelo nosso ordenamento. Percebe-se, ainda, no que tange à admissão que a regra é que a prova seja deferida pelo magistrado, podendo este indeferi-la tão somente quando verificada a sua impertinência e seu caráter protelatório.

Quanto à produção, nota-se que se refere aos atos processuais que materializa a existência de tais provas. E por fim, a valoração das provas, que consiste na apreciação final, realizada pelo magistrado, na prolação da sentença.

Observa-se, que dentro do instituto da colaboração premiada, o legislador preocupou-se em fazer constar: o momento da proposição da colaboração, a admissão de tal instituto, o modo como se dá a produção de tais provas e, por fim, objeto de grande relevância ao trabalho, ora proposto, a valoração dessas provas, a ser realizada pelo magistrado, vinculando-o aos benefícios já entabulados no acordo entre as partes.
3.5. SISTEMAS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS

No que concerne a este tema, o doutrinador Paulo Rangel (2014, p. 515) traz a seguinte definição: “o sistema de provas é o critério utilizado pelo juiz para valorar as provas dos autos, alcançando a verdade histórica do processo”.

Atualmente, existem três tipos de sistemas de provas: o tarifado, o de livre convencimento do juiz e o de livre convencimento motivado.

No direito processual penal brasileiro, o sistema adotado é o de livre convencimento motivado do magistrado.

Para uma melhor compreensão, falaremos separadamente acerca de cada dos sistemas supramencionados.
3.5.1. Sistema Tarifado

O sistema tarifado é também conhecido como sistema da verdade legal, da verdade formal ou da certeza moral do legislador.

Conforma a sua própria nomenclatura, no sistema tarifado o legislador define peremptoriamente o valor a ser atribuído a cada prova, dando ao magistrado apenas a análise dos valores já impostos a cada prova.

Em seus ensinamentos, Fernando Capez define o sistema tarifado de provas, aduzindo que:
A lei impõe ao juiz o rigoroso acatamento a regras preestabelecidas, as quais atribuem, de antemão, o valor de cada prova, não deixando para o julgador qualquer margem de discricionariedade para emprestar-lhe maior ou menor importância. Não existe convicção pessoal do magistrado na valoração do contexto probatório, mas obediência estrita ao sistema de pesos e valores impostos pela lei [...]. (CAPEZ, 2014, cit. pág. 407 e 408).

Desse modo, resta evidenciada a razão pela qual tal sistema não é adotado em nosso ordenamento jurídico. Pois neste sistema, a valoração das provas está intimamente ligada à certeza moral do legislador, o qual, previamente, determina o valor de cada prova, o que, por via de consequência contraria notoriamente o disposto no inciso IX, do art. 93 da Constituição Federal, que assim determina: 
Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
Conforme preceitua o dispositivo supramencionado, é imprescindível a fundamentações das decisões proferidas pelo Poder Judiciário, sob pena de se tornarem nulas.

3.5.2. Livre Convencimento

O sistema de livre convencimento do magistrado, também denominado de sistema da íntima convicção ou da certeza moral do juiz, é totalmente contrário ao sistema tarifado. Pois aqui, o legislador deixou a cargo do magistrado a livre valoração do contexto probatório.

No tocante a este sistema, Fernando Capez esclarece que:
Sistema da defesa moral do juiz ou da íntima convicção: é o extremo oposto do anterior. Alei concede ao juiz ilimitada liberdade para decidir como quiser, não fixando qualquer regra de valoração das provas. Sua convicção íntima, formada não importa por quais critérios, é que basta, não havendo critérios balizadores para o julgamento. Esse sistema vigora entre nós, como exceção, nas decisões proferidas pelo júri popular, nas quais o jurado profere seu voto, sem necessidade de fundamentação. (CAPEZ, 2014, cit. pág. 408).

Como aduz o doutrinador supracitado, o sistema de livre convencimento não se vincula a uma valoração já determinada pelo legislador, como ocorre no sistema tarifado e, tampouco deverá o magistrado fundamentar suas decisões, como ocorre no sistema hoje adotado em nosso ordenamento jurídico, o de livre convencimento motivado.

No sistema de livre convencimento, o juiz tem a discricionariedade de valorar as provas inseridas aos autos, em total conformidade com o seu íntimo convencimento, com a total inobservância do disposto no art. 93, inciso IX do nosso texto constitucional. Do mesmo modo que ocorre no tribunal do júri, onde os jurados não necessitam fundamentar suas decisões.
3.5.3. Livre Convencimento Motivado

Primeiramente, insta ressaltar, que o sistema ora tratado, é o adotado em nosso ordenamento jurídico.

O sistema de livre convencimento motivado ou da persuasão racional se posiciona entre os dois sistemas acima abordados. Pois o mesmo dá ao juiz a discricionariedade de valoração das provas, no entanto, limitando-o a fundamentar, justificar, explicar o porquê de tal decisão.

Acerca desse sistema, Fernando Capez traz a seguinte definição:
[...] O juiz tem a liberdade para formar sua convicção, não estando preso a qualquer critério legal de prefixação de valores probatórios. No entanto, essa liberdade não é absoluta, sendo necessária a devida fundamentação. O Juiz, portanto, decide livremente de acordo com sua consciência, devendo, contudo, explicitar motivadamente as razões de sua opção e obedecer a certos balizamentos legais, ainda que flexíveis [...]. (CAPEZ, 2014, cit. pág. 408).

Nesse sentido, se faz oportuna é a transcrição do art. 155, caput do Código de Processo Penal:
 Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. 

Parágrafo único. Somente quanto ao estado das pessoas serão observadas as restrições estabelecidas na lei civil.

Acerca do dispositivo acima mencionado, Capez esclarece:

Atende às exigências da busca da verdade real, rejeitando o formalismo exacerbado, e impede o absolutismo pleno do julgador, gerador do arbítrio, na medida em que exige motivação. Não basta o magistrado embasar sua decisão nos elementos probatórios carreados aos autos, devendo indica-los especificamente. Além disso, com a reforma processual penal, somente a prova produzida em contraditório judicial poderá servir de fundamento para a sentença condenatória. Não pode, igualmente, o magistrado buscar como fundamento elementos estranhos aos autos (quod neon est in actis non est in mundo: o que não está nos autos não está no mundo). Trata-se, na realidade, do sistema que conduz ao princípio da sociabilidade do convencimento, pois a convicção do juiz em relação aos fatos e às provas não pode ser diferente da qualquer pessoa que, desinteressadamente, examine e analise tais elementos. Vale dizer, o convencimento do juiz deve ser tal que produza o mesmo resultado na maior parte das pessoas que, por ventura, examinem o conteúdo probatório. (CAPEZ, 2014, cit. pág. 408 e 409).
Assim, o sistema valorativo de provas adotado pelo nosso ordenamento dá ao magistrado a liberdade de seu convencimento, devendo, portanto, a sua íntima convicção se manifestar em conformidade com o contexto probatório previsto nos autos.
3.6. A COLABORAÇÃO PREMIADA COMO MEIO DE PROVA E SUA NATUREZA JURÍDICA

O instituto da colaboração premiada encontra-se previsto no título dois da Lei 12.850/13, o qual trata da investigação e dos meios de obtenção de prova. Entretanto, em grande parte da doutrina, o presente instituto encontra-se inserido no título que trata da confissão. Todavia, apesar de alguns doutrinadores afirmarem tratar-se de prova testemunhal, a doutrina dominante entende que tal instituto não se assemelha a nenhum tipo de prova, caracterizando-a como prova inominada.

Para uma melhor compreensão, é oportuno trazermos a definição da confissão e da prova testemunhal. 

No que tange à confissão, CAPEZ (2014, p. 437), afirma que: “É a aceitação pelo réu da acusação que lhe é dirigida em um processo penal. É a declaração voluntária, feita por um imputável, a respeito do fato pessoal e próprio, desfavorável e suscetível de denúncia”.

Em se tratando de prova testemunhal, o doutrinador supramencionado a conceitua: 

Em sentido lato, toda prova é uma testemunha, uma vez que atesta a existência do fato. Já em sentido estrito, testemunha é todo homem, estranho ao feito e equidistantes das partes, chamado ao processo para falar sobre fatos perceptíveis e seus sentidos e relativos ao objeto do litígio. É a pessoa idônea, diferente das partes, capaz de depor, convocada pelo juiz, por iniciativa própria ou a pedido das partes, para depor em juízo sobre fatos sabidos e concernentes à causa. (CAPEZ, cit. pag. 441)
Dentro dessas divergências doutrinárias acerca da classificação probatória do instituto em comento e sua natureza jurídica, insta mencionar os esclarecimentos de Fabiana Greghi:

Não é confissão ( strictu sensu ), uma vez que esse meio de prova traduz-se numa declaração voluntária por quem seja suspeito ou acusado de um delito, a respeito de fato pessoal e próprio consistente na prática de fato criminoso. Pois bem, para a configuração da confissão, indispensável é que a afirmação incriminadora atinja o próprio confidente, e no caso da delação premiada dirige-se também contra um terceiro.

Também não é testemunho, afinal, um dos pressupostos para a validade de uma testemunha é ela ser pessoa estranha ao feito e eqüidistante das partes, o que inocorre na delação premiada, já que o delator é parte e tem interesse na solução da demanda, pois está na situação de beneficiário processual.

Além do que, o delator está amparado pelo princípio nemo tenutur se detegere , ou seja, não presta o compromisso de falar a verdade, sob pena de incorrer no crime de falso testemunho.

Assim, a delação premiada é verdadeira prova anômala, por não se identificar com nenhuma outra prevista no ordenamento jurídico brasileiro.

Não há como negar a sua qualidade de prova, porque assim como qualquer outra modalidade probatória, é instrumento através do qual o magistrado forma a sua convicção a respeito da ocorrência ou inocorrência dos fatos controvertidos no processo. (GREGHI, 2009. Acesso em 26/11/2015)
Diante disso, podemos afirmar que o instituto da colaboração premiada é um indiscutível meio de prova, apesar de não estar inserida nos artigos 158 a 250 do código de Processo Penal, razão pela qual se denomina como prova inominada. 

Nesse mesmo sentido, MIRABETE afirma:

[...] na confissão pode ocorrer também a delação, ou seja, na afirmativa feita pelo acusado, ao ser interrogado em juízo ou na polícia, e pela qual, além de confessar a autoria de um fato criminoso, igualmente atribui a um terceiro a participação como seu comparsa. Trata-se de prova anômala, admissível, sem qualquer previsão ou regulamento legal. Segundo se entendeu nas ‘Mesas de Processo Penal’ da Faculdade de Direito da USP, coordenadas pela professora Ada Pellegrini Grinover, ‘o interrogatório de co-réu, incriminando outro, tem, com relação a este, natureza de depoimento testemunhal, devendo, por isso, se admitirem reperguntas’ (Súmula 65). Não há dúvida, porém, que a delação é de grande valor probatório, podendo servir de suporte para a condenação, principalmente quando harmoniosa e coerente, encontrando apoio na prova circunstancial. Além disso, a delação do co-réu tem relevância probatória quando não procura ele inocentar-se, máxime quando vem ela corroborada por outros elementos de convicção. Entretanto, só por si é insuficiente para se comprovar a responsabilidade do co-réu, pois, na hipótese de não se permitirem reperguntas no interrogatório, constituiria a condenação ofensa ao princípio constitucional do contraditório, consagrado no art. 5º, LV da Carta Magna, porque acolhe-se como elemento de convicção um dado probante sobre o qual o imputado não teve a mínima oportunidade ou possibilidade de participar. (MIRABETE, 2003, p. 333, apud BARRETO 2014 cit. pág. 45)
De acordo com o jurista Luiz Flávio Gomes (2015. Acesso em 29/11/15): “Não existe delação premiada sem confissão prévia; a delação não é meio de prova, sim, mera fonte de prova, fonte de obtenção de prova; sem a comprovação do que consta dela não existe condenação penal (tampouco os prêmios combinados)”.
Acerca da natureza jurídica do instituto em comento, BRASILEIRO complementa:

Não se pode confundir a colaboração premiada com os prêmios dela decorrentes. A colaboração premiada funciona como importante técnica especial de investigação, enfim, um meio de obtenção de prova.

Por força dela, o investigado (ou acusado) presta auxílios aos órgãos oficiais da persecução penal na obtenção de fontes materiais de provas. Por exemplo, se o acusado resolve colaborar com as investigações em um crime de lavagem de capitais, contribuindo para a localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime, e se essas informações efetivamente levam a apreensão ou sequestro de tais bens, a colaboração terá funcionado como meio de obtenção de prova. (BRASILEIRO, 2015, cit. pág. 544)
Assim, resta evidenciado pelo doutrinador supramencionado, que o instituto da colaboração premiada consiste em um meio de prova, em que o Estado se utiliza para minorar os autos índices de criminalidade presentes em nosso país, e, por conseguinte, beneficia os agentes que contribuem de modo eficaz com tal objetivo.
4. O VALOR PROBATÓRIO DA COLABORAÇÃO PREMIADA E A REGRA DE CORROBORAÇÃO
O valor probatório da colaboração premiada está intimamente vinculado ao disposto no § 16º do art. 4º da Lei de Organização Criminosa, que assim determina: “Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas declarações de agente colaborador”. Por conseguinte, não há dúvidas que as informações prestadas pelo colaborador devem ser corroboradas por demais provas que comprovem as informações por ele prestadas.

O objetivo do dispositivo supramencionado é a prevenção de colaborações falsas e infundadas, que objetivam a deturpação da persecução penal e/ou que visem incriminar terceiros com o fim de se obter vantagens.

Acerca do dispositivo em comento, cabe a transcrição das observações do professor Gustavo Badaró:

O § 16 do art. 4º não tem por objetivo determinar qual meio de prova ou quantos meios de prova são necessários para que um fato seja considerado verdadeiro. Ao contrário, trata-se de um regime de prova legal negativa, no qual se determina que somente a delação premiada é insuficiente para a condenação do delatado. O legislador não estabeleceu, abstratamente, o que é necessário para condenar, mas apenas, em reforço à presunção de inocência, o que é insuficiente para superar a dúvida razoável.

Trata-se de uma regra de corroboração, exigindo que o conteúdo da colaboração processual seja confirmado por outros elementos de prova. Logo, a presença e o potencial corroborativo desse outro elemento probatório é conditio sine qua non para o emprego da delação premiada para fins condenatórios. Este, aliás, já era o posicionamento que vinha sendo seguido pela jurisprudência, em relação às delações antes da Lei nº 12.850/13. (BADARÓ, 2015. Acesso em 29/11/15)
Desse modo, toda e qualquer informação advindas da colaboração premiada devem ser corroboradas por demais elementos probatórios, não servindo, portanto, tais declarações como fundamento exclusivo para uma condenação.

5. A INCIDÊNCIA OBRIGATÓRIA DOS PRÊMIOS PREVISTOS NO ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA: UMA BREVE REFLEXÃO
Após o estudo sistemático acerca do instituto da colaboração premiada, das provas e dos sistemas valorativos da prova, podemos adentrar no tema proposto no presente estudo, qual seja: a incidência obrigatória dos benefícios previstos no acordo de colaboração premiada à sentença condenatória.

Acerca do presente tema, o jurista Luiz Flávio Gomes, concomitantemente com algumas decisões jurisprudenciais, traz a seguinte disposição:

Se a delação for comprovada em juízo, o colaborador tem direito subjetivo aos prêmios acordados ou previstos em lei. Não se trata de uma decisão discricionária do juiz, sim, direito subjetivo (STJ, Quinta Turma, HC 84.609:” “preenchidos os requisitos da delação premiada, sua incidência é obrigatória). Foi exatamente o que aconteceu no julgamento do HC 26.325. Se as informações do colaborador foram úteis para o esclarecimento do crime, o direito do réu deve ser reconhecido. E dois ou mais réus colaboraram eficazmente, todos devem ser beneficiados (STJ, HC 26.325). (GOMES, 2015. Acesso em 29/11/15) (grifo nosso)
O presente estudo busca esclarecer, se os benefícios previstos no termos de acordo de colaboração têm incidência obrigatória na sentença condenatória, por se tratar de um direito subjetivo do agente colaborador, obrigando o magistrado a proferir a sentença com total inobservância do sistema valorativo de seu livre convencimento motivado.

Conforme já abordado, sabemos que a colaboração premiada consiste em um instituto do nosso ordenamento jurídico, o qual objetiva o combate à atividade criminosa, onde o autor e/ou coautor, após confessar a prática delituosa e, por conseguinte, colaborar de forma eficaz com a persecução penal, seja em sua fase investigatória, processual ou após a sentença, poderá receber benefícios penais, por meio de um acordo formalizado entre as partes e homologado pelo magistrado.

No entanto, o estudo, ora proposto, visa esclarecer quanto à vinculação da sentença condenatória aos benefícios predeterminados entre as partes no acordo de colaboração premiada, ficando o magistrado restrito a esses benefícios, onde limitar-se-á, tão somente, à análise da legalidade, regularidade e voluntariedade. Podendo, assim, apenas homologá-lo, rejeitá-lo ou adequá-lo e, ao final, na prolação da sentença condenatória, a incidência dos benefícios, incialmente transacionados, será obrigatória.

No que tange à homologação do termo de colaboração premiado, não há objeções a serem feitas. Contudo, quanto a incidência obrigatória desses benefícios na sentença condenatória, entende-se que não pode o magistrado estar vinculado a nenhuma padronização valorativa de provas.

Assim, entende-se que o acordo de colaboração deve ser realizado nos moldes previsto em lei, no entanto, não pode tal transação determinar quais os benefícios a serem aplicados. Devendo tão somente, garantir ao agente colaborador a aplicação dos benefícios previstos em Lei, ficando a cargo do magistrado a análise do prêmio cabível ao caso concreto.

Conforme preceitua a Lei de Organização Criminosa, a mais completa e detalhada lei que trata do instituto da colaboração premiada, não poderá o magistrado participar da composição dos termos do acordo entabulado entre as partes. In verbis:
§ 6o  O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor.
Como acima demonstrado, o magistrado não participará do acordo entabulado entre as partes, atentando-se tão somente à sua legalidade de voluntariedade do colaborador. Outrossim, podemos afirmar que o referido acordo é uma garantia jurisdicional do colaborador que, ao prestar informações de modo eficaz, será beneficiado pelos benefícios já prefixados no termo transacionado. 

No entanto, sentença condenatória prolatada ao final do processo não pode ser predeterminada em razão dessa garantia jurisdicional. Pois na homologação feita pelo magistral do acordo inicial analisa-se tão somente os aspectos formais e legais. Assim, não pode o magistrado estar obrigado a proferir uma sentença, ao final do processo, vinculada a um termo inicial de acordo.

Vale acrescentar, que Lei supracitada ainda determina em seu art. 4º, § 16º que a sentença não poderá ser fundamentada tão somente com as declarações fornecidas pelo colaborador.

Como já mencionado nos capítulos anteriores, o juiz, ao proferir a sentença condenatória, conforme preceitua o § 1º do art. 4º da Lei 12.850: “em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a eficácia da colaboração”. Ocorre que, além do disposto no texto legal retro mencionado, o juiz, de acordo dom o sistema de livre convencimento motivado, tem a liberdade de formar sua convicção, não devendo estar preso a qualquer critério de prefixação de valores de provas, desde que fundamentada sua decisão.

É certo que a análise da sentença deve ser feita à luz da eficácia da colaboração premiada. Todavia, não pode o magistrado limitar-se a aplicação dos benefícios já pré-determinados no termo de acordo. Pois, se assim o fizer, estará em total desconformidade com o sistema de avaliação de provas adotado pelo nosso ordenamento jurídico, o de livre convencimento motivado do magistrado.

Nesta oportunidade, faz-se necessário a citação do professor e procurador aposentado, Afrânio Silva Jardim:
O acordo de cooperação premiada, que tem a natureza de negócio jurídico processual, não pode especificar qual dos quatro prêmios o juiz terá de aplicar na sua futura sentença condenatória. Vale dizer, privilegiar um prêmio e excluir os outros, vedando que o magistrado possa fazer a individualização da pena, que é um preceito constitucional. Este nosso entendimento, permite que, diante do prêmio aplicado pelo juiz, o Ministério Público e/ou réu possam apelar, levando o tema a um salutar controle pelo duplo grau de jurisdição. [,,,] 

Como o magistrado não pode deixar de homologar o acordo de cooperação, salvo  ilegalidades de aspecto formal e como este magistrado fica vinculado a este ato jurídico perfeito, na prática, a sanção penal fica quase que totalmente ao alvedrio das partes contratantes, o que é uma verdadeira revolução em nosso sistema jurídico. 

Desta maneira, impõe-se interpretar a lei de modo a não impedir que o juiz possa aplicar a pena que mais se aproxime de sua convicção, já que está vinculado pelo acordo das partes, podendo até conceder o perdão judicial. Não podem as partes, via acordo, obrigar o magistrado a uma sentença que ele repudia, a uma entrega da prestação jurisdicional exigida por um órgão do Ministério Público e um membro da organização criminosa. (JARDIM, 2015. Acesso em 09/12/15) (grifo nosso)
É importante consignar, que tal perspectiva pode ser analisada de forma mais clara ao falarmos do instituto do perdão judicial. Pois, neste caso, se previsto tal benefício no acordo de colaboração premiada e, preenchidos os requisitos por ela exigidos, o magistrado, ainda que contrária à sua íntima convicção, ele deverá conceder ao colaborador tal benefício, ao prolatar a sentença.

Para uma melhor compreensão, insta mencionar acerca do princípio da individualização da pena, que encontra-se previsto no art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal, o qual determina que as sanções aplicadas aos infratores devem ser personalizadas e particularizadas em conformidade com a natureza e as circunstâncias dos delitos de acordo coma as características pessoais do infrator. Desse modo, nota-se que as penas devem ser proporcionais e justas, sendo, portanto, inadmissível qualquer tipo de padronização.

Assim, notória é a vedação constitucional acerca de qualquer padronização na aplicação das sanções impostas. No caso em comento, sabemos que o termo de acordo de colaboração premiada não se estende aos demais coautores, no entanto, resta evidenciada a predeterminação dos benefícios a serem concedidos pelo magistrado, considerando a eficácia da colaboração. Não podendo, portanto, o juiz valer-se de sua íntima convicção para conceder os prêmios que, após a sua análise, entenda ser mais cabível ao caso concreto. Pois a homologação inicial do acordo, por ele realizada, não lhe dar e nem deve, parâmetros para uma decisão condenatória, ou seja, parâmetros esses que só podem ser analisados ao final, ao proferir o comando sentencial.

O professor Afrânio Silva Jardim afirma que o instituto da colaboração premiada tem a natureza de negócio jurídico processual. Ele ainda faz a distinção da “cooperação premiada unilateral” e o “acordo de cooperação premiada”, afirmando que a primeira consiste e um ato unilateral que não vincula o magistrado a um ou outro benefício previsto em seus dispositivos legais e, já na segunda, o juiz está totalmente vinculado aos benefícios previstos em um acordo inicial. Assim dispõe:
Melhor explicando: faço distinção entre "cooperação premiada unilateral", previstas nas várias leis anteriores à Lei 12.850/13, do "acordo de cooperação premiada". Este seria um negócio jurídico processual público e aquela funcionaria como uma causa especial de diminuição de pena.  Acho que, na cooperação unilateral, o colaborador pode até ser inocente e não confessar. Por exemplo: alguém é preso em flagrante e se diz agente infiltrado. Ele pode ter conhecimento de toda organização criminosa e a delata ao delegado ou ao membro do Ministério Público. Se for condenado, o juiz pode reduzir a sua pena.  Não havendo o acordo, o juiz NÃO está "vinculado"e decide livremente.

Note-se que a cooperação unilateral pode ocorrer até mesmo em face de uma extorsão mediante sequestro (Código Penal), sem que exista uma organização criminosa, mas apenas uma associação criminosa. Aqui também não há o acordo de cooperação.

Não se pode impedir que o indiciado ou réu confesse um crime e forneça elementos de prova da participação de seus partícipes. Neste caso, sem o  acordo de cooperação, caberia ou não ao juiz reduzir a pena privativa de liberdade, na proporção permitida expressamente na lei. Isto pode acontecer também quando um membro de uma organização criminosa, por qualquer motivo, resolva confessar e colaborar com a investigação, quando da lavratura do seu próprio flagrante (unilateral, por conseguinte). Evidentemente, que aí o colaborador não terá a certeza de que o juiz lhe concederá um daqueles "prêmios", o que tornará rara a hipótese. Por outro lado, neste caso, o Ministério Público pode deixar de denunciá-lo (arquivamento do inquérito) ou  requerer  o perdão a qualquer momento, (como custos legis, que pode até opinar pela absolvição), que será concedido ou não na sentença final. (JARDIM, 2015. Acesso em 09/12/15)

Dentro desse contexto, vale a menção das considerações feitas pelo professor Gustavo Badaró:
Entre negar qualquer valor probatório à delação premiada, de um lado, ou dar-lhe valor pleno, de outro, é possível adotar um caminho intermediário: admitir a delação premiada, mas com valor probatório atenuado.

Foi nessa linha média, mas que não deixa de ser restritiva ante a regra geral do livre convencimento judicial, que a Lei nº 12.850/13 trouxe uma importantíssima regra legal de valoração, no que diz respeito à utilização da colaboração premiada como elemento de formação da convicção judicial contra os coautores ou partícipes delatados. O § 16 do art. 4º prevê que “nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas declarações de agente colaborador”. 

Há, nesse ponto, inegável limitação legal ao livre convencimento judicial que, normalmente, é governado por regras epistemológicas e não jurídicas. Mas não se trata, por óbvio, de um retorno ao sistema da prova legal, em seus moldes medievais, “com uma minuciosa predeterminação das características e do valor de toda a prova (e de todo o indício) e na sua classificação em um sistema preciso de prevalências e hierarquias”. (BADARÓ, 2015. Acesso em 29/11/15) (grifo nosso)
O que se busca no presente estudo não é a desaprovação do instituto da colaboração premiada, mas tão somente o seu aperfeiçoamento, com a observância do sistema valorativo de provas adotado pelo nosso ordenamento jurídico, o de livre convencimento motivado do magistrado, bem como do princípio constitucional de individualização da pena e, por conseguinte, não limitando o magistrado à concessão de benefícios já pré-determinados.

6. CONCLUSÃO
À vista de todo o exposto, se faz necessária algumas considerações conclusivas no que tange às principais ideias apresentadas e analisadas no presente estudo.

A colaboração premiada surgiu em nosso ordenamento jurídico na década de 90, na Lei de Crimes Hediondos. Desde então, surgem-se vários dispositivos legais tratando do instituto em comento. 

Percebemos, no decorrer da presente pesquisa, a evolução legislativa de tal instituto, mais precisamente com a Lei 12.850/13, que tratou, de forma pormenorizada, grandes lacunas deixadas por textos legais anteriores, cessando grandes divergências doutrinárias.

Discorremos ainda, acerca do acordo da colaboração premiado, dos requisitos para a concessão do mesmo e dos prêmios dele decorrentes, bem como esclarecemos quanto à sua formalidade, partes legitimadas e a possibilidade de retratação. 

É de grande relevância destacar que, conforme acima abordado, o instituto da colaboração premiada objetiva o combate à atividade criminosa, não sendo, portanto, um meio de beneficiar o agente colaborador, mas sim uma exceção, quando não mais sejam eficazes os meios convencionais aplicados.

Assim, conclui-se que tal instituto é de grande relevância para o nosso ordenamento jurídico, mormente em razão dos escândalos que o nosso país tem vivenciado pelos crimes praticados por organizações criminosas.

Contudo, não se pode permitir a incidência obrigatória de determinados benefícios previstos no acordo de colaboração premiada na sentença condenatória, com a consequente limitação ao livre convencimento judicial. Assim, devem os termos transacionados entre as partes constarem tão somente a garantia dos benefícios previstos em lei, e não a especificação de quais desses benefícios devem ser aplicado pelo julgador.

Cumpre ressaltar, que a predeterminação desses benefícios, com a sua consequente incidência obrigatória, contraria notoriamente o sistema do livre convencimento motivado, bem como o princípio constitucional de individualização da pena. Pois, ao proferir a sentença, o magistrado deverá conceder tais benefícios, após preenchidos os requisitos legais, ainda que contrário a tal decisão, ficando esta totalmente vinculada aos prêmios já determinados no acordo.

O presente estudo busca a prudência na utilização do instituto em comento, objetivando a sua não banalização e, por conseguinte, não tornando o Poder Judiciário “refém” de acordos totalmente discrepantes ao livre convencimento motivado do magistrado.

Assim, conclui-se que o acordo de colaboração premiada deve, sim, ser mantido em nosso ordenamento, em razão de tratar-se de uma garantia jurisdicional para o agente colaborador, antes inexistente. Entretanto, tal garantia deve ser consubstanciada tão somente na possibilidade de concessão dos requisitos previstos em lei. Não podendo, portanto, inserir-se no termo de acordo a prefixação desses benefícios.

Por fim, resta evidenciado, que os benefícios inseridos no acordo de colaboração premiada não devem ter uma incidência obrigatória na sentença condenatória, sob o argumento de que tais benefícios, se preenchidos as exigências legais, tornam-se direito subjetivo do agente colaborador. Pois o único direito subjetivo que o agente colaborador deve ter é a possibilidade de aplicação dos benefícios previstos no texto legal, cabendo ao magistrado a análise de quais dos prêmios devem ser concedidos.
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